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RESUMO 

 

 

GLOSSÁRIO DE CIÊNCIA POLÍTICA: CONTRIBUIÇÕES PARA OS ESTUDOS 

DAS POLÍTICAS EDUCACIONAIS 

 

AUTORA: Leonice Aparecida de Fátima Alves Pereira Mourad  

ORIENTADORA: Dra. Rosane Carneiro Sarturi 

 

Esta dissertação, do Curso de Mestrado Profissional do Programa de Pós-
Graduação em Políticas Públicas e Gestão Educacional (PPPG), concebe as 

temáticas da Ciência Política como um instrumental analítico fundamental para a 

compreensão das discussões de Políticas Públicas e Gestão Educacional. Tem por 

objetivo geral evidenciar a inter-relação entre Ciência Política e Políticas Públicas 

Educacionais, com base em seus conceitos introdutórios. Por objetivos específicos 

prioriza: 1-Sistematizar a constituição do campo da Ciência Política e sua relação 

com as Políticas Públicas; 2- Descrever os cursos do Programa de Pós-Graduação 

em Políticas Públicas e Gestão Educacional da UFSM, enfatizando seu diálogo com 

o campo de conhecimento da Ciência Política; 3- Elaborar um Glossário de Ciência 

Política para auxiliar a compreensão de conteúdos de Políticas Públicas e Gestão 

Educacional. A investigação foi fundamentada em uma pesquisa de abordagem 

qualitativa, do tipo aplicada, realizada no Programa de Pós-Graduação em Políticas 
Públicas e Gestão Educacional, com discentes e docentes, utilizando-se das 

técnicas de pesquisa bibliográfica, documental e pesquisa de campo, 

caracterizando-se como um estudo de caso. O produto elaborado foi um Glossário 

de Ciência Política que tem por finalidade contribuir para viabilizar e potencializar a 

leitura e compreensão do campo de Políticas Públicas e Gestão Educacional no 

Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas e Gestão Educacional da 

UFSM. A pesquisa de campo e a pesquisa documental evidenciou a fragilidade da 

compreensão e do tratamento da temática de Ciência Política nas disciplinas dos 

Projetos Pedagógicos dos cursos do PPPG, bem como na formação dos(as) 

docentes e discentes que também assinalaram a importância dos mesmos, bem 

como a sua não disponibilização quando da sua formação inicial, de tal sorte a 

justificar a oferta do produto em tela. Espera-se que esta investigação possa 

contribuir com os estudos de Ciência Política aplicados à Educação, área de 

estudos pouco desenvolvida. 

 

Palavras-chave: Ciência Política. Políticas Públicas. PPPG/UFSM. Ensino de 

Ciência Política. Pós-Graduação.



16 

 

  



17 
 

 

 

ABSTRACT 

 

 

GLOSSARY OF POLITICAL SCIENCE: CONTRIBUTIONS TO 

EDUCATIONAL POLICY STUDIES 

 

AUTHOR: Leonice Aparecida de Fátima Alves Pereira Mourad 

SUPERVISOR: Dr. Rosane Sarturi 

 

This dissertation, from the Professional Masters Course of the Postgraduate Program 

in Public Policy and Educational Management (PPPG), sees the themes of Political 

Science as a fundamental analytical tool for understanding the discussions of Public 

Policy and Educational Management. Its general objective is to highlight the 

interrelationship between Political Science and Educational Public Policies, based on 

its introductory concepts. For specific objectives, it prioritizes: 1-Systematize the 
constitution of the Political Science field and its relationship with Public Policies; 2- 

Describe the courses of the Graduate Program in Public Policy and Educational 

Management at UFSM, emphasizing its dialogue with the field of knowledge of 

Political Science; 3- Develop a Political Science Glossary to help understand the 

contents of Public Policy and Educational Management. The investigation was based 

on a qualitative approach research, of the applied type, carried out in the Graduate 

Program in Public Policies and Educational Management, with students and 

teachers, using the techniques of bibliographic, documentary and field research, 

featuring itself as a case study. The product created was a Political Science Glossary 

whose purpose is to contribute to enabling and enhancing the reading and 

understanding of the field of Public Policy and Educational Management in the 

Graduate Program in Public Policy and Educational Management at UFSM. The field 

research and documental research evidenced the weakness of understanding and 

treatment of the theme of Political Science in the disciplines of the Pedagogical 

Projects of the PPPG courses, as well as in the training of teachers and students, 
who also highlighted their importance, as well as its non-availability during its initial 

training, in such a way as to justify the offer of the product on screen. It is expected 

that this investigation can contribute to the studies of Political Science applied to 

Education, an underdeveloped field of studies. 

 

Keywords: Political Science. Public policy. PPPG/UFSM. Teaching of Political 

Science. Postgraduate studies. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

A dissertação que agora apresentamos tem como tema a inter-relação entre 

Ciência Política e Políticas Públicas e Gestão Educacional, área de concentração do 

Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas e Gestão Educacional (PPPG) 

da UFSM. 

A escolha pelo PPPG deve-se em razão do interesse pelos debates acerca da 

relação entre Estado e Sociedade Civil, com especial destaque as ações que dizem 

respeito e esfera educacional da sociedade contemporânea, daí resultando a opção 

pela área de concentração e pela linha de pesquisa – LP1 - Políticas e Gestão da 

Educação Básica e Superior. 

Também destaco minha atuação como servidora da Universidade Federal de 

Santa Maria (UFSM) e discente do PPPG, preocupada com a efetiva compreensão 

das leituras e discussões presentes nas disciplinas, cujo adequado entendimento 

pressupõe a apropriação de conceitos e categorias oriundas da Ciência Política e 

que não são do conhecimento de grande parte dos(as) pós-graduandos(as), na sua 

maioria, egressos(as) do curso de graduação em Pedagogia. 

Umberto Eco, no que tange os elementos que viabilizam a escolha do tema, 

afirma que a mesma está assentada nos seguintes pressupostos: 

 

1) Que o tema responda aos interesses do candidato (ligado tanto ao tipo 
de exame quanto às suas leituras, sua atitude política, cultural ou religiosa). 
2) Que as fontes de consulta sejam acessíveis, isto é, estejam ao 
alcance material do candidato; 
3) Que as fomes de consulta sejam manejáveis, ou seja, estejam ao 
alcance cultural do candidato; 
4) Que o quadro metodológico da pesquisa esteja ao alcance da 
experiência do candidato (ECO, 2008, p. 6). 

 

O texto de Silva e Jacomini ao apresentar os estudos sobre políticas públicas 

destaca o pouco rigor conceitual no trato das questões que envolvem a análise das 

mesmas, afirmando que: 

 

Em alguns estudos não há diferenciação entre políticas públicas e 
programas, tomando-os um pelo outro. Tal indiferenciação também alcança 
a legislação, a qual é tomada como política e, algumas vezes, como 
referência. Essas situações denotam a simplificação da noção de políticas 
públicas como fato isolado, minimizando-a como série de comportamentos
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que envolvem sujeitos e movimentos diversos (SILVA; JACOMINI, 2019, p. 
12). 

 

No mesmo sentido os autores seguem apontando a fragilidade teórica dos 

estudos identificados asseverando que: 

 

Ao lado da diversificação dos temas, constatou-se, também, a 

heterogeneidade e o caráter difuso dos referenciais adotados, muitos dos 
quais oriundos de áreas de conhecimento fronteiriças, com ênfases que 

revelam mais dispersão do que afluências constantes de autores e 

categorias de análises. Tal constatação indica que a “rigidez de 
determinadas categorias pré estabelecidas", questionada por Azevedo 

(1997, p. 58), não se destaca entre os estudos selecionados, os quais 

traduzem mais interseções teóricas (SILVA; JACOMINI, 2019, p. 14). 

 

Mainardes e Tello ratificam tal afirmação, quando do trato epistemológico, 

referindo: 

 

Por tais razões, reafirmamos: a ausência de posicionamento epistemológico 

explícito pode levar a níveis epistemológicos superficiais, com uma 

debilidade teórica que pode constituir uma perspectiva meramente 
descritiva, correndo o risco de assumir o dogmatismo e/ou ecletismo 

epistemológico. (MAINARDES; TELLO, 2015, p. 159). 

 

Dessa forma, nossa investigação ganha relevo, ao apresentar a proposta de 

um Glossário que poderá auxiliar na leitura e interpretação de textos de materiais de 

Políticas Públicas Educacionais, com referências da Ciência Política. 

Nesse sentido ganha expressão as leituras acerca da interdisciplinaridade da 

Educação e seu permanente diálogo com diferentes áreas do conhecimento. 

Para Frigotto a interdisciplinaridade se impõe como um problema e uma 

necessidade. Ele discorre a necessidade da interdisciplinaridade como algo que 

deve imperar na produção e socialização do conhecimento, “[...] delimitar um objeto 

para investigação não é fragmentá-lo, ou limitá-lo [...] isto não significa que 

tenhamos que abandonar as múltiplas determinações que o constituem” 

(FRIGOTTO, 2010, p. 36). 

Japiassu (1976,1981) afirma que a interdisciplinaridade caracteriza-se pela 

intensidade das trocas entre os especialistas e pelo grau de integração real das 

disciplinas no interior de um mesmo projeto, no caso em tela, os debates entre 

Ciência Política e Educação.
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Ainda sobre a questão da complexidade do tratamento dado às Políticas 

Públicas, referimos passagem constante no texto de Silva e Jacomini: 

 

As preocupações trazidas por Libâneo (2008) e Paro (2001) remetem à 
complexidade do objeto numa linha muito próxima daquilo que Melo (1999) 

problematizou acerca das dificuldades da institucionalização do campo e da 

heterogeneidade da produção em políticas públicas. (2019, p. 3) 
 

Como bem menciona Eco: “Em qualquer caso, o estudioso deve produzir um 

trabalho que, teoricamente, os outros estudiosos do ramo não deveriam ignorar, 

porquanto diz algo de novo sobre o assunto” (2008, p. 4) 

Toda nossa formação acadêmica e atuação profissional foram marcadas pela 

preocupação com o rigor na apropriação conceitual, especialmente de conceitos 

advindos de áreas diversas, pois entendemos que isso é uma exigência dos tempos 

em que vivemos, com destaque para uma área do conhecimento, tão plural e 

heterogênea quanto a Educação. 

Em razão disso decorre o compromisso em auxiliar na compreensão de 

reflexões da área de Políticas Públicas e Gestão Educacional que envolva 

conhecimentos da Ciência Política, uma das nossas áreas de formação, com a 

elaboração de um Glossário. 

No que tange a justificativa para a escolha do tema, podemos organizá-la em 

três níveis, a saber: pessoal, acadêmica e social. 

A justificativa pessoal está intimamente ligada nossa trajetória pessoal e 

profissional exposta no memorial que será o primeiro capítulo, marcada pela busca 

do rigor conceitual e pela preocupação mais aguçada com a fragilidade da utilização 

dos conceitos, sinalizando inclusive uma despreocupação com o rigor da 

constituição dos campos de saber, havendo por assim dizer um uso permissivo e 

muitas vezes inadequado de conceitos, quando não um absoluto desuso, 

especialmente nas Ciências Humanas e Sociais, quer puras, quer aplicadas. Nesse 

sentido a construção de material que auxilie na compreensão e utilização mais 

rigorosa de conceitos de Ciência Política ganha relevo. 

A justificativa acadêmica para a realização do produto proposto nesse projeto 

decorre da reduzida ou inexpressiva existência de trabalhos que tenham como foco 

a questão de ensino de Ciência Política, visto que o campo como ocorre com as
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Ciências Sociais, só muito recentemente se aproxima da temática de ensino, e 

diferentemente da Antropologia e da Sociologia, a aproximação da Ciência Política é 

muito mais comedida. Isso ficará evidente quando apresentarmos o levantamento 

bibliométrico, na introdução do capítulo dois. 

A justificativa social para a escolha do tema e do produto decorre do fato do 

mestrado demandar uma pesquisa aplicada e implicada devendo necessariamente 

contribuir para determinado coletivo social, no caso em tela o PPPG. 

A escolha pelo produto justifica-se pelo intento de contribuir para os estudos 

da temática das Políticas Públicas e da Gestão Educacional qualificando e 

aprofundando a compreensão dessa matéria a partir do aporte da Ciência Política. 

Imaginamos que esse resultado se operacionalize ainda em decorrência da 

ausência de estudos de Ciência Política nas licenciaturas, com exceção a 

licenciatura em Ciências Sociais, sendo as licenciaturas, com especial destaque à 

Pedagogia, formação majoritária dos(as) discentes e docentes do Programa de Pós-

Graduação em Políticas Públicas e Gestão Educacional (PPPG-UFSM). 

O problema de pesquisa que pautou a presente investigação consistiu em: 

Como a Ciência Política pode ser uma chave de leitura para as Políticas Públicas 

Educacionais? 

O lócus de pesquisa foi a UFSM, mais especificamente, o Programa de 

Políticas Públicas e Gestão Educacional (MP e Curso de Especialização em Gestão 

Educacional- CEGE) em razão de ser aluna do mesmo, sendo ainda servidora da 

UFSM e por isso ter desejado contribuir com a qualificação do Programa. 

O objetivo geral da pesquisa foi evidenciar a inter-relação entre Ciência 

Política e Políticas Públicas Educacionais, com base em seus conceitos 

introdutórios. Como objetivos específicos, apontamos: 

✔ Sistematizar a constituição do campo da Ciência Política e sua relação 

com as Políticas Públicas; 

✔ Descrever o Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas e Gestão 

Educacional da UFSM, enfatizando a sua relação com o campo de conhecimento da 

Ciência Política; 

✔ Elaborar um Glossário de Ciência Política como material de apoio do
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PPPG. 

As questões norteadoras da pesquisa foram: 

✔ Os conceitos e categorias da Ciência Política contribuem para a 

constituição do campo das políticas públicas educacionais? 

✔ Os cursos de Pós-graduação em Políticas Públicas e Gestão Educacional 

da UFSM na sua constituição e nos seus PPC’s explicitam um diálogo com a Ciência 

Política? 

✔ Como alguns conceitos e categorias da Ciência Política são fundamentais 

para a efetiva compreensão do campo das Políticas Públicas Educacionais? 

No que diz respeito a metodologia de pesquisa utilizada na pesquisa cabe 

informar: 

A presente pesquisa pode ser classificada, tomando como referência as 

definições retiradas da obra de Gil (2008), Triviños (1987, 2002) e Chizzoti (2006). 

Em relação à sua natureza trata-se de uma pesquisa aplicada, que para Gil 

implica em um conjunto de conhecimentos passíveis de serem aplicados de 

imediato. 

No que tange à abordagem do problema a pesquisa é do tipo qualitativa, 

pressupondo a compreensão dos diferentes fenômenos presentes na realidade 

estudada, sem a utilização de instrumentais de natureza estatística quantitativa. A 

pesquisa qualitativa para Bogdan (1982 apud TRIVIÑOS) tem as seguintes 

características: 

1º) A pesquisa qualitativa tem o ambiente natural como fonte direta dos 

dados e o pesquisador como instrumento-chave; 2º) A pesquisa qualitativa é 
descritiva; 3º) Os pesquisadores qualitativos estão preocupados com o 

processo e não simplesmente com os resultados e o produto; 4º) Os 

pesquisadores qualitativos tendem a analisar seus dados indutivamente; 5º) 

O significado é a preocupação essencial na abordagem qualitativa [...] 
(1987, p. 128-130). 

 

Quanto aos objetivos da mesma é possível caracterizá-la como 

exploratória, uma vez que visa proporcionar maior familiaridade com o 

problema, além de descritiva, por ser essa a principal característica das 

pesquisas qualitativas. 

Em relação aos procedimentos técnicos trata-se de uma pesquisa 

bibliográfica, que utilizará o material já produzido e publicado acerca do tema 

estudado. Para Gil: “A pesquisa bibliográfica é desenvolvida a partir de material já 
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elaborado, constituído principalmente de livros e artigos científicos” (2008, p. 50) e 

pesquisa documental com ênfase em documentos do PPPG-UFSM. 

Acerca da pesquisa documental Gil refere que: 

A pesquisa documental assemelha-se muito à pesquisa bibliográfica. A 

única diferença entre ambas está na natureza das fontes. Enquanto a 

pesquisa bibliográfica se utiliza fundamentalmente das contribuições dos 
diversos autores sobre determinado assunto, a pesquisa documental vale- 

se de materiais que não receberam ainda um tratamento analítico, ou que 

ainda podem ser reelaborados de acordo com os objetivos da pesquisa. 
(2008, p. 52). 

 

No que diz respeito às técnicas de construção de dados utilizamos, de forma 

muito significativa, a observação direta participante com registro em diário de campo, 

que consiste no observador assumir uma posição totalmente ativa, envolvendo-se 

com o fenômeno analisado, o que ocorre no caso em tela visto que com freqüência 

me deparo com dificuldades do uso de conceitos de Ciência Política, em diferentes 

momentos da convivência com docentes e discentes durante as disciplinas e demais 

atividades do curso. 

Na sequência fizemos uso do Google forms elaborando um questionário cujo 

propósito é averiguar a pertinência e a grau de conhecimento dos sujeitos da 

pesquisa acerca de Ciência Política e sua interrelação com políticas públicas e 

gestão educacional, aplicado a todos os sujeitos da pesquisa (docentes e discentes 

do PPPG-UFSM). 

A metodologia utilizada na análise dos dados foi a análise de conteúdo na 

perspectiva de Bardin (2011) com a consequentemente a base teórica subsidia esse 

processo reflexivo/conclusivo. 

Ainda quanto ao tipo de pesquisa cabe referir que a mesma é um estudo de 

caso que consiste em um como o estudo profundo de um objeto, de maneira a 

permitir amplo e detalhado conhecimento sobre este. Para Gil: “O estudo de caso é 

caracterizado pela investigação profunda e exaustiva de um ou de poucos objetos, 

de maneira a permitir o seu conhecimento amplo e detalhado, o que mediante os 

outros tipos de delineamentos é mais difícil de se atingir.” (2008, p. 57-8). 

Gil e Alves-Mazzotti (2008) tecem um conjunto de críticas aos estudos de 

caso, sendo que eu destacaria a que diz respeito à dificuldade de generalização 

dessa modalidade de estudo. Com o propósito de neutralizar essa crítica no estudo 

que venho desenvolvendo utilizar a taxonomia de Robert Stake para os estudos de 

caso. Para esse autor os estudos de caso podem ser: intrínseco – que visa conhecer 
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melhor um caso particular em si,sem ser representativo de outro caso; instrumental – 

que visa o exame de um caso para “[...] explicar uma questão ou refinar uma teoria 

[...] orienta estudos subseqüentes apura ou corroborar hipóteses”(STAKE apud 

CHIZZOTI, 2006, p. 70 ); coletivo – significa estender o estudo a diversos estudos 

instrumentais. 

A pesquisa que foi desenvolvida é um estudo de caso instrumental à medida 

que facilita a compreensão de um contexto mais amplo. 

O contexto investigativo circunscreve-se ao Programa de Pós- Graduação em 

Políticas Públicas e Gestão Educacional, especificamente no que diz respeito à 

sistematização de conhecimento na área Ciência Política aplicada a Políticas 

Públicas e Gestão Educacional, sendo os sujeitos da pesquisa, quais sejam, 100 

discentes (69 MP e 31 CEGE) 33 docentes do Programa. 

A dissertação está organizada em quatro capítulos a saber: 

No primeiro capítulo apresentamos nosso memorial escolar, sinalizando 

nossas relações com a instituição escolar em diferentes momentos uma vez que tal 

contexto auxilia na compreensão de nossas escolhas, como discentes de um 

Programa profissional que demanda pesquisa implicada e aplicada. 

No capítulo dois, apresentamos uma breve discussão sobre Ciência Política 

apresentando sua constituição, objeto e institucionalização, além dos principais 

debates acerca do ensino da disciplina. O leitor encontrará também apontamentos 

sobre Políticas Públicas, Políticas Públicas Sociais e Políticas Públicas 

Educacionais. 

Esse capítulo, que teve como base, a pesquisa bibliográfica e documental, foi 

concebido para compreensão da Educação como disciplina interdisciplinar que 

poderá se subsidiar de conhecimentos da área da CP, destacando principalmente as 

temáticas de Políticas Públicas e Gestão Educacional, área do PPPG e tema do 

Glossário apresentado no capítulo final.
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No capítulo três descrevemos o Programa de Pós-Graduação em Políticas 

Públicas e Gestão Educacional, a partir da pesquisa documental, que implicou na 

análise do PPC do PPPG-UFSM, bem como de dados coletados entre discentes e 

docentes do Programa através do google forms (Apêndice 1 e 2). 

No quarto capítulo apresentamos o produto propriamente dito, qual seja, o 

Glossário de Ciência Política. 

Por fim encontramos as Considerações Finais, Referências e Apêndices.
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2 MEMORIAL: FRAGMENTOS DO VIVIDO 

 

 

Aos esfarrapados do mundo e aos que neles se 

descobrem e, assim descobrindo-se, com eles sofrem, 

mas, sobretudo, com eles lutam. (PAULO FREIRE). 

  

 

Início de março de 1976 teve aí o começo de uma trajetória escolar 

caracterizada por desencanto e desencontros, dando sequência a uma jovem vida 

marcada por perdas irreparáveis. Aos quatro anos perdi minha mãe e até hoje não 

compreendo bem isso, com 53 anos, imagine a época. Fiquei eu e meu bico. 

Éramos inseparáveis. Não consigo explicar o quanto era agradável chupar bico, só 

sei que fui proibida de chupar bico quando entrei na escola. As ameaças eram 

muitas: “escola é lugar de gente grande”, “ninguém chupa bico na escola”, “vão rir se 

tu aparecer com bico”. Eram ameaças de toda a ordem, aterrorizantes. Não me 

restou alternativa – como se uma criança de sete anos, em 1976, tivesse escolhas – 

a não ser largar o bico. Nunca me refiz disso. Outra perda. Que lugar era esse que 

me impunha perdas retirando o objeto que amenizava minha dor? Era a escola. 

Péssima primeira impressão e eu não me enganaria! 

Durante toda a minha vida estudei em colégios de freiras, escolas tradicionais, 

de ordens religiosas tradicionais, que eram os colégios da elite das cidades onde 

morei. Típica educação bancária como assevera Paulo Freire: 

 

Desta maneira, a educação se torna um ato de depositar, em que os 
educandos são os depositários e o educador o depositante. Em lugar de 

comunicar-se, o educador faz “comunicados” e depósitos que os 

educandos, meras incidências, recebem pacientemente, memorizam e 
repetem. Eis aí a concepção “bancária” da educação, em que a única 

margem de ação que se oferece aos educandos é a de receberem os 

depósitos, guardá-los e arquivá-los. Margem para serem colecionadores ou 

fichadores das coisas que arquivam (FREIRE, 1997, p. 62). 
 

Desde sempre eu era a única aluna negra nas turmas, até o quanto minha 

memória alcança. Nunca fui bolsista, mas isso não fez muita diferença. Naquele 

momento, não conseguia avaliar o que aquilo representava no interior da escola. Por 

óbvio, não consegui verbalizar o que acontecia, mas sempre ouvia da minha família
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que era um privilégio estudar nessas escolas, que eu deveria aproveitar o fato de ser 

a única negra na escola, meu pai trabalhava muito para me manter lá. Era uma dor 

insuportável para uma criança! 

O preconceito racial cria uma ação perversa que desencadeia estímulos 

dolorosos e retira do sujeito toda possibilidade de reconhecimento e mérito, 

levando-o a utilizar mecanismos defensivos das mais diversas ordens, 
contra a identidade ou o pensamento persecutório que o despersonaliza e o 

enlouquece (MENEZES, 2003, p. 7). 

 

Sentia como se aquele lugar não me pertencesse, como se eu sobrasse, 

como se muitas daquelas coisas não fossem para mim. Isso só aumentava o meu 

descontentamento com a escola, mas não com o conhecimento. Eu estudava muito, 

fora da escola e apesar da escola, pois sabia que isso me faria sair o mais rápido 

possível daquele lugar. Hoje pensando no ensino fundamental, em especial, no qual 

eu era extremamente introspectiva, consigo saber que fui vítima de preconceito 

racial e dolorosamente lembro de querer ser branca como minhas colegas, sem 

entender o que isso significava, pois minha família tão pouco era capaz de entender 

isso. Empoderamento negro, negritude não estava na pauta no meu contexto na 

década de 1970. 

A escola, como menciona Paulo Freire, viabilizava diariamente em mim um 

processo de ‘ser menos’, um processo de ‘medo da liberdade’: 

O “medo da liberdade”, de que se fazem objeto os oprimidos, medo da 

liberdade que tanto pode conduzi-los a pretender ser opressores também, 

quanto pode mantê-los atados ao status de oprimidos, é outro aspecto que 
merece igualmente nossa reflexão. (FREIRE, 1997, p. 21) 

Os oprimidos, que introjetam a "sombra” dos opressores e seguem suas 

pautas, temem a liberdade, a medida em que esta, implicando na expulsão 

desta sombra, exigiria deles que “preenchessem” o “vazio” deixado pela 
expulsão, com outro “conteúdo” – o de sua autonomia. O de sua 

responsabilidade, sem o que não seriam livres. A liberdade, que é uma 

conquista, e não uma doação, exige uma permanente busca. Busca 
permanente que só existe no ato responsável de quem a faz. Ninguém tem 

liberdade para ser livre: pelo contrário, luta por ela precisamente porque não 

a tem. Não é também a liberdade um ponto ideal, fora dos homens, ao qual 
inclusive eles se alienam. Não é idéia que se faça mito. É condição 

indispensável ao movimento de busca em que estão inscritos os homens 

como seres inconclusos (FREIRE, 1997, p. 22). 

 

Eu sabia que tinha que ter algo além daquela instituição que destroçava as 

pessoas, mas eu vivia nas palavras de Freire ‘imersa na cultura do silêncio’ tanto 

pela minha trajetória pessoal quanto pelo tipo de educação a qual fui exposta.
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A opressão, que é um controle esmagador, é necrófila. Nutre-se do 

amor à morte e não do amor à vida. A concepção “bancária”, que a 

ela serve, também o é. No momento mesmo em que se funda num 

conceito mecânico, estático, especializado da consciência e em que 

transforma por isto mesmo, os educandos em recipientes, em quase coisas, 

não pode esconder sua marca necrófila. Não se deixa mover pelo ânimo de 

libertar tarefa comum de refazerem o mundo e de torná-la mais e mais 

humano. Seu ânimo é justamente o contrário – o de controlar o pensar e a 

ação, levando os homens ao ajustamento ao mundo. É inibir o poder de 

criar, de atuar. Mas, ao fazer isto, ao obstaculizar a atuação dos homens, 

como sujeitos de sua ação, como seres de opção, frustra-os. Quando, 

porém, por um motivo qualquer, os homens se sentem proibidos de atuar, 

quando se descobrem incapazes de usar suas faculdades, sofrem (FREIRE, 

1997, p. 42). 

 

Hoje tenho claro que o tipo de dominação que a escola exercia sobre mim 

impedia que eu pudesse ‘ler o mundo’ e principalmente ‘dizer a minha própria 

palavra’, demorei tanto tempo para poder dizer a minha palavra!!! A escola cumpria 

um papel silenciador, ainda que com seu caráter confessional revestido de 

humanismo. “A leitura do mundo precede a leitura da palavra” (PAULO FREIRE) 

A existência, porque humana, não pode ser muda, silenciosa, nem 

tampouco pode nutrir-se de falsas palavras, mas de palavras verdadeiras, 

com que os homens transformam o mundo. Existir, humanamente, é 
pronunciar o mundo, é modificá-lo. O mundo pronunciado, por sua vez, se 

volta problematizado aos sujeitos pronunciantes, a exigir deles novo 

pronunciar (FREIRE, 1997, p. 50). 

 

Quando do meu ingresso no ensino médio, vivia o que Freire (1987, p. 60) 

denomina de “situação limite”, uma vez que passei a participar de grupos de jovens 

e ali naquele tempo, a demanda por ‘ler o mundo’ ganhava mais sentido, assim 

como a necessidade de ‘dizer a minha palavra’. O que me ajudou muito nesse 

processo decorre do fato de, mesmo detestando a escola, durante toda minha 

trajetória escolar eu ter estudado muito, fora e apesar da escola, especialmente as 

ciências humanas pelas quais sempre tive predileção. 

As atividades fora da escola, as aprendizagens que ocorriam em outros 

espaços - aí já estávamos na década de 1980 - potencializaram um conjunto 

importante de aprendizagens, muito além do currículo no sentido estrito. A militância 

no movimento estudantil evidenciava o quão tradicional era a escola, o quão 

tradicional era o currículo, em uma época em que ares críticos e contestadores 

tomavam conta do país. Aqui cabe o conceito de “ato limite” e “inédito viável” de 

Paulo Freire.
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Neste caso, os temas se encontram encobertos pelas “situações-limites” 

que se apresentam aos homens como se fossem determinantes históricas, 
esmagadoras, em face das quais não lhes cabe outra alternativa, senão 

adaptar-se. Desta forma, os homens não chegam a transcender as 

“situações-limites” e a descobrir ou a divisar, mais além delas e em relação 
com elas, o “inédito viável” (FREIRE, 1997, p. 60). 

 

Por pressão familiar e por desencanto com a escola acabei fazendo a 

escolha, quando do ingresso na universidade pelo curso de direito, em que pese 

sempre pensar em história, sociologia, geografia, etc. Mas a dificuldade de me 

enxergar na docência, na escola, com toda a carga negativa que pesava sobre ela 

me afastava dessas opções. 

Fiz direito em um período importante, em um período da constituinte que 

resultou na Constituição de 1988. Grandes inovações, direitos sociais materializados 

no texto constitucional, inegavelmente um período de euforia jurídica. Na sequência 

do curso matriculei-me numa especialização em educação popular, onde, de fato, 

descobri a educação popular, a educação transformadora e a escola e o 

conhecimento que te permite ‘ser mais’. Deslumbrei-me ainda quando descobri que 

Paulo Freire era advogado – olha a pretensão!! Eu que naquele meio sentia 

vergonha de dizer que era advogada e não educadora, fiquei envaidecida! Foi nesse 

momento que decidi pela docência, matriculando-me na licenciatura em história. 

A libertação, por isto, é um parto. E um parto doloroso. O homem que nasce 

deste parto é um homem novo que só é viável na e pela, superação da 

contradição opressores-oprimidos, que é a libertação de todos. A superação 
da contradição é o parto que traz ao mundo este homem novo não mais 

opressor; não mais oprimido, mas homem libertando-se (FREIRE, 1997, p. 

23). 
 

Pela proximidade dos colegas da especialização, comecei a dar aula como 

professora leiga nas escolas do Movimento sem Terra (MST). Foi a partir dessa 

experiência que decidi que seria professora, e que trabalharia com a formação de 

professores, pois trabalhei na escola de magistério do Movimento dos Trabalhadores 

Rurais Sem Terra – MST e, na seqüência da Via Campesina, tendo ingressado no 

mestrado em história após a conclusão da graduação. Após acabar o mestrado 

comecei a trabalhar na Universidade Estadual do Rio Grande do Sul-UERGS com a 

formação de professores das turmas conveniadas (MST e Federação dos 

Trabalhadores na Agricultura Familiar - FETRAF), sempre tentando imprimir a minha
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prática uma orientação muito diversa daquela que eu havia vivido quando da minha 

escolarização, a questão do dodiscência de Freire sempre me mobilizou. 

Dodiscência é o conceito que expressa a mutualidade inseparável entre educador e 

educando no processo de ensino-aprendizagem (FREIRE, 1996, p. 25). 

Mesmo diante de uma traumática trajetória escolar, descobri na Universidade 

uma possibilidade impressionante de encontrar conhecimentos que mediante a 

dodiscência ajudam a me libertar e a “ser mais” diuturnamente. Minhas escolhas por 

ensino, história e ciências sociais através dessa perspectiva transformadora 

minimizam o estrago que a escola me causou e fazem com que eu contribua na 

formação de professores que, penso, não reproduzam escolas excludentes. 

Minha formação como docente deu-se paralelamente ao trabalho como 

advogada em meu escritório particular, que financiava meus estudos, advogando 

para uma Rede de Advogados Populares - REDAP e ministrando aulas para as 

escolas do Movimento de Trabalhadores Rurais Sem Terra - MST enquanto cursava 

história. Tão logo acabou o curso, ingressei no Mestrado em História a passo a fazer 

parte do coletivo regional de educação do MST. Acabando o mestrado mudei para o 

Mato Grosso para participar, com colegas indigenistas, antropólogos e militantes de 

uma experiência financiada pela Organização das Nações Unidas para Educação, 

Ciência e Cultura - UNESCO, qual seja a formação de um curso de direito 

intercultural com indígenas e camponeses, passando a investigar questões relativas 

à temática identitária e agrária. 

Em 2002, retorno para o Sul para fazer os créditos do doutorado, trabalhando 

nas turmas dos movimentos sociais da Universidade Estadual do Rio Grande do Sul 

- UERGS, já pesquisando ensino agronômico no Rio Grande do Sul e modernidade 

conservadora. Em 2004, presto concurso para a Universidade Federal do Mato 

Grosso - UFMT e retorno para Cuiabá trabalhando na formação de professores de 

História e Ciências Sociais, o que faço desde então. 

Nesse meio tempo senti a necessidade de qualificar minha formação, por isso 

acabei cursando Sociologia, Serviço Social, Pedagogia, Tecnólogo em Agricultura 

Familiar, Geografia, Letras, Filosofia, e Licenciatura em Educação do Campo, além 

do Mestrado em Geografia e Doutorado em Geografia, pois minhas pesquisas que 

tratavam da temática agrária de professores do campo demandam uma interface 

mais ampliada. 
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Desde 2008 pertenço a pós-graduação, inicialmente em História na UFMT, e 

atualmente no Mestrado Profissional em Ensino de História - PROFHISTÓRIA do 

qual sou docente e coordenadora e no Mestrado Profissional em Ensino de 

Geografia no qual sou docente. 

Minha opção por trabalhar com formação de professores decorre de um 

esforço para que o padrão de escola que me formou e que deixou marcas dolorosas 

na minha personalidade nunca mais destroce nenhuma criança ou jovem, ao 

contrário, faço um esforço permanente para que a escola construída por meus 

educandos(as) proponha a emancipação, o ser mais, a ruptura com a consciência 

intransitiva ingênua, coisas que eu precisei fazer fora da escola, e que agora como 

educadora faço um esforço para viabilizar para meus(minhas) educandos(as) dentro 

do espaço escolar, cobrando deles(as) que o façam na educação básica, o que não 

fizeram comigo. Pois: “O homem como um ser inconcluso, consciente de sua 

inconclusão, e seu permanente movimento de busca do ser mais” (FREIRE, 1987, p. 

47). 
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3 REFLEXÕES TEÓRICAS E CONCEITUAIS 

 

 

O esforço no sentido de responder as questões que nos desafiaram na 

pesquisa realizada, implica necessariamente na elucidação, ainda que preliminar, 

das principais categorias a serem utilizadas na pesquisa, merecendo destaque os 

conceitos de Ciência Política, Políticas Públicas e Ensino de Ciência Política. 

Antes da apresentação de alguns dos conceitos que subsidiaram a pesquisa e 

formulação da dissertação/produto, apresentamos resumidamente o levantamento 

bibliométrico com base nos principais conceitos definidos para a pesquisa. 

No caso em tela compreendendo o levantamento e análise de produções do 

tema: ensino de Ciência Política e Políticas Públicas Educacionais. A busca foi 

realizada no mês de fevereiro de 2020, determinando-se como filtro o período de 

cinco anos. Para sistematizar o estado do conhecimento inicial foi realizado um 

estudo bibliométrico descritivo, com abordagem quantiqualitativa, que visa alcançar 

um aprofundamento sobre as publicações relevantes presentes na literatura nacional 

sobre os descritores: Ensino de Ciência Política; Educação e Ciência Política; 

Ciência Política e Educação; Ciência Política e Teoria; Manual de Ciência Política; 

Guia de Ciência Política; Glossário de Ciência Política. 

A base de dados utilizada foi Scielo, Teses e Dissertações da Coordenação 

de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior-CAPES, Biblioteca Digital 

Brasileira de Teses e Dissertações - BDTD e Periódicos Capes uma vez que, estas 

bases possuem um amplo espectro de publicações relacionadas às ciências 

humanas, com ênfase na Educação, sendo, por isso, escolhida como as que mais se 

adequa ao objetivo do trabalho. Nesse sentido cabe ressaltar que: 

O corpus de análise pode ser constituído a partir de: livros – produção 

amadurecida; teses e dissertações – produção reconhecida junto aos 

órgãos de avaliação da produção nacional. Banco de todas as teses e 

dissertações produzidas no país com reconhecimento do governo – CAPES. 
As monografias constituidoras deste banco são advindas de programas 

legitimados pela comunidade científica da área. O corpus de análise pode 

ser constituído também por textos advindos de eventos da área, que 
congregam o novo, o emergente, e, na maioria das vezes, o pensamento da 

comunidade acadêmica (MOROSINI; FERNANDES, 2014, p. 156).
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Os termos empregados na consulta são os descritores antes informados. 

Abaixo apresentamos em forma de tabela a incidência dos mesmos informando que 

foram muito poucos os trabalhos encontrados. 

Tabela 1: Incidência dos Descritores nas quatro bases de dados 

 

Fonte: A autora, 2020. 

Tabela 2: Incidência descritor Ensino de Ciência Política 

Fonte: A autora, 2020. 

 

Tabela 3: Incidência do descritor Educação e Ciência Política 

 

Fonte: A autora, 2020. 

Tabela 4: Incidência do descritor Ciência Política e Educação 

Fonte: A autora, 2020. 

Tabela 5: Incidência do descritor Ciência Política e Teoria  

Fonte: A autora, 2020. 
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Tabela 6: Incidência do descritor Manual de Ciência Política 

 

Fonte: A autora, 2020. 

 

Tabela 7: Incidência do descritor Guia de Ciência Política 

 

Fonte: A autora, 2020. 

 

 

3.1 CIÊNCIA POLÍTICA 

 

A Ciência Política (CP) é uma área da denominada Ciências Sociais, sendo 

está composta também pela Antropologia e pela Sociologia. A CP tem como objeto 

de estudo o fenômeno do poder ocupando-se das noções de Estado, governo e 

organização política, podendo investigar outras instituições da sociedade que 

interferem direta ou indiretamente na organização política, como Organizações Não 

Governamentais (ONGs), Movimentos Sociais, Igrejas, empresas etc. 

Acerca da constituição do campo de conhecimento devemos destacar que 

desde a antiguidade encontramos, em diferentes escritos (legislações, textos de 

filósofos, etc.) manifestações que denotam a preocupação humana com o poder e a 

organização da forma de conviver em sociedade e de conceber o meio político. 

Na transição da Idade Média para a Modernidade devemos referir a 

importância da contribuição do filósofo e teórico político Nicolau Maquiavel, que 

sistematiza estudos sobre a arte de governar, constante no livro O Príncipe, obra de 

suma importância para a CP. 

Ainda na modernidade os estudos do jurista e teórico político francês Jean 

Bodin, subsidiam a constituição dos Estados Absolutistas, elaborando uma 

importante discussão acerca do poder .       
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No século XVIII os filósofos franceses Montesquieu e Voltaire, propuseram 

renovações nas teorias políticas, apontando a ampliação do conceito de participação 

política. Sendo desse momento histórico a bandeira das liberdades individuais e a 

noção de tripartição do poder político dentro de um Estado democrático (ideia criada 

por Montesquieu), que subsidiaram ideologicamente a Revolução Francesa. 

Mesmo diante das contribuições apontadas anteriormente a ciência política 

como campo autônomo e organizado ocorreu somente na segunda metade do 

século XIX, quando foram criadas as Ciências Sociais, em especial da Sociologia e 

da Antropologia, visto que os debates políticos de até então dialogavam muito mais 

com a Filosofia. 

Devemos ao filósofo francês Auguste Comte o esforço de constituição de 

uma ciência humana com o propósito de estudar com rigor a sociedade 

compreendendo a sua complexidade. 

Após a constituição da sociologia estávamos diante de algumas 

especificidades, sendo a primeira delas a antropologia, que surge, com os estudos 

de teóricos de Edward Burnet Tylor e Herbert Spencer, e na sequência a Ciência 

Política, termo criado pelo historiador estadunidense Herbert Baxter Adams, em 

1880, quando a ciência política organiza-se como área autônoma de estudo, tendo 

iniciado nos Estados Unidos e se desenvolvido bastante na França e na Alemanha. 

No Brasil, a Ciência Política somente passou a ser estudada e praticada 

autonomamente, a partir da segunda metade do século XX (FORJAZ, 1997). 

Tradicionalmente a CP teve seu objeto restrito ao fenômeno estatal orientada 

por uma tradição weberiana, sendo que, mais recentemente, a partir dos estudos de 

Foucault ocorreu a ampliação de seu objeto de investigação que passou a 

contemplar o fenômeno do poder em suas diferentes manifestações, com especial 

destaque a escala micro do fenômeno do poder.
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A Ciência Política é o segmento das Ciências Sociais dedicada ao 

entendimento das formações políticas estruturais que as sociedades organizam para 

o convívio coletivo, sendo responsável pela configuração da mesma, quer na sua 

dimensão política, jurídica, social ou econômica, estabelecendo como ocorre a 

distribuição do poder na vida social. 

Para Leo Maar: 

 
[...] a política surge junto com a própria história, como resultado da [...] 

atividade dos próprios homens vivendo em sociedade, sendo que os 

homens têm todas as condições de interferir e de desafiar a história, pois 
[...] entre o voto e a força das armas está uma gama variada de formas de 

ação desenvolvidas historicamente visando resolver conflitos de interesses, 

configurando assim a atividade política em sua questão fundamental: sua 
relação com o poder. (LEO MAAR, 2004, p. 9) 

 

Hoje a esfera de atuação da CP está relacionada a dois grandes espaços de 

expressão: 

1) O poder político institucional associado à esfera da política institucional; 

2) A ideia de política relacionada à ação de diversos grupos e organizações e às 

diversas formas de manifestação do conflito na sociedade. 

Destacamos ainda a Ciência Política como uma disciplina que se dedica ao 

estudo da formação e da divisão do poder (DAHL, 1970), podendo ser definida, 

como aquele campo disciplinar encarregado do estudo científico do fenômeno do 

poder. 

A CP se ocupa de qualquer manifestação que expresse o exercício do poder, 

analisando a relação entre indivíduos ou grupos dos quais alguns têm a capacidade 

de influenciar outros (ainda que contra a sua vontade). 

Na sequência, e com base nos apontamentos de Norberto Bobbio, passamos 

a definir poder da forma que segue: 

Vejamos, então, como podem ser conceituadas as três formas de poder 

(BOBBIO, 1987, p. 82–84): 

Poder econômico: vale-se da posse de certos bens necessários ou 

percebidos como tais, numa situação de escassez, para induzir os que não os 

possuem a adotar certa conduta, consistente principalmente na execução de um 

trabalho útil. Na posse dos meios de produção, reside uma enorme fonte de poder 

por parte daqueles que os possuem contra os que não os possuem, exatamente no
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sentido específico da capacidade de determinar o comportamento alheio. Em 

qualquer sociedade em que existam proprietários e não-proprietários, o poder deriva 

da possibilidade que a disposição exclusiva de um bem lhe dá de obter que o não-

proprietário (ou proprietário apenas de sua força de trabalho) trabalhe para ele e 

apenas nas condições por ele estabelecidas. 

Poder ideológico: vale-se da posse de certas formas de saber, doutrinas, 

conhecimentos, às vezes apenas de informações, ou de códigos de conduta, para 

exercer influência no comportamento alheio e induzir os membros do grupo a 

realizar ou não uma ação. Desse tipo de condicionamento deriva a importância 

social daqueles que sabem, sejam eles os sacerdotes nas sociedades tradicionais 

ou os literatos, os cientistas, os técnicos, os assim chamados “intelectuais”, nas 

sociedades secularizadas, porque mediante os conhecimentos por eles difundidos 

ou os valores por eles firmados e inculcados realiza-se o processo de socialização 

do qual todo grupo social necessita para poder estar junto. 

Poder político: o caminho mais usual para diferenciar o poder político das 

outras formas de poder é quanto ao uso da força física. Em outras palavras, o 

detentor do poder político é aquele que tem exclusividade do direito de uso da força 

física sobre um determinado território. Quem tem o direito exclusivo de usar a força 

sobre um determinado território é o soberano. O sociólogo alemão Max Weber 

(1992) foi quem definiu essa especificidade do poder político. Weber define o Estado 

como detentor do monopólio da coação física legítima. 

Ainda no que tange a definição do poder achamos pertinente referir a 

compreensão do sociólogo inglês Anthony Giddens que afirma que o poder consiste 

na “[...] habilidade de os indivíduos ou grupos fazerem valer os próprios interesses 

ou as próprias preocupações, mesmo diante das resistências de outras pessoas”. 

(2005, p. 342). 

Como referimos no início do texto, o conceito de poder passa por uma 

importante mudança a partir das contribuições do filósofo francês Michel Foucault, 

que destacam a multidimensionalidade desse fenômeno, de tal sorte que qualquer 

relação social pode ser vista como uma relação de poder, o que faz com que as 

relações de poder ocorram também em uma micro escala.
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As questões referentes à consolidação acadêmica e institucionalização das 

Ciências Sociais no Brasil, têm seus primórdios em meados da década de 1930, 

momento em que são criados os primeiros cursos chamados de Ciências Sociais, 

ainda que seja importante destacar que o que chamamos de Ciências Sociais hoje, 

Antropologia, Ciência Política e Sociologia, é relativamente recente (KANTOR; 

MACIEL; SIMÕES, 2009) 

Compreende-se, pois, que, a partir da trajetória de institucionalização da CP, 

é perceptível o seu esforço nos processos de autonomização frente a outras áreas. 

É possível identificarmos um movimento de reconhecimento e busca de 

autonomia da Ciência Política em relação a outras áreas, que na perspectiva de 

Leite e Codato (2008), tanto de aspectos institucionais (com a criação de cursos de 

pós-graduação específicos na área, periódicos especializados e consolidação de 

órgãos representativos de classe), quanto de aspectos teórico-metodológicos 

(desenvolvimento e consolidação de teorias, métodos e abordagens próprios). 

A história da Ciência Política no Brasil, ainda que relacionada com a história 

das Ciências Sociais, tem particularidades que viabilizam afirmar que foi em meados 

dos anos de 1960 que podemos afirmar que estávamos diante da consolidação da 

mesma como disciplina acadêmica. 

A institucionalização tardia da área não é um fenômeno estritamente brasileiro 

(FORJAZ, 1997), estando relacionada ao desenvolvimento das pós-graduações. De 

outra sorte, afastando-se da hegemonia da escola sociológica paulista, a 

configuração da Ciência Política é orientada pela atuação de um grupo originário de 

Minas Gerais e Rio de Janeiro, fortemente influenciado pela tradição norte-

americana. 

Destacamos como marco da Ciência Política como disciplina científica dos anos 

1960 em diante, a publicação da obra organizada por Bolívar Lamounieur (1982) 

ainda que o autor aponte a existência de uma tradição de pensamento político 

anterior aos surtos de crescimento econômico e urbanização e do estabelecimento 

das universidades, utilizando apontamentos de Wanderley Guilherme dos Santos 

(1967) que refere os primeiros intérpretes do Brasil, até os anos 1930, com especial 

destaque a Alberto Torres, Oliveira Vianna e Azevedo Amaral, que se ocupavam da 

formação do Estado e da Nação, discutidas em grandes narrativas históricas e de 

pensamento “autoritário”.
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Em um segundo estágio, pós 1930, temas como o aumento da participação e 

cidadania (entre eles eleição e partidos políticos), desenvolvimento econômico, etc, 

que perdurariam até 1964 ocupariam os intelectuais, tais como Victor Nunes Leal, 

Guerreiro Ramos, Hélio Jaguaribe e outros (FORJAZ, 1997). 

A constituição da Ciência Política no Brasil guarda uma estreita relação com o 

pensamento norte-americano, influenciando os estudiosos de Minas e do Rio que 

acabam se afastando de uma tradição das escolas francesa e alemã que são 

hegemônicas em São Paulo. 

Destaca-se também os investimentos que ocorreram a partir dos anos 1960, 

com especial destaque a Fundação Ford, que priorizam a pesquisa em Ciência 

Política, investindo em bolsas de estudo e intercâmbio de docentes e discentes de 

pós-graduação, de tal sorte a fazer da mesma uma área estratégica para a 

formulação de políticas públicas e orientadora da agenda nacional (KEINERT E 

SILVA,20 10), de tal sorte que, “[...] formar elites e influenciar o policy-making no 

Brasil fez parte da estratégia política da Ford e de outras organizações americanas 

concatenadas com o projeto mais amplo de hegemonia na América Latina” 

(FORJAZ, 1997, p. 5). 

Foi nesse contexto que em 1969 o Departamento de Ciência Política da 

Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) criou o primeiro mestrado em 

Ciência Política no Brasil, em 1969, o Instituto Universitário de Pesquisas do Rio de 

Janeiro (IPUPERJ) e Centro Brasileiro de Análise e Planejamento (CEBRAP), em 

São Paulo receberam importantes recursos para o desenvolvimento da Ciência 

Política. (FORJAZ, 1997) 

Diferentemente do que ocorre com a Sociologia e a Antropologia que 

possuem maior efetividade na sua constituição pela oferta graduação, o primeiro 

curso de bacharelado em Ciência Política foi ofertado no ano de 19891 pela 

Universidade de Brasília (UnB), momento em que a pós-graduação já estava 

plenamente consolidada. 

 

1 Dados disponibilizados pelo sistema e-Mec informam que existem atualmente 37 cursos de 

bacharelado em Ciência Política no Brasil.
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Feitas essas considerações mais genéricas passaremos a descrever alguns 

apontamentos sobre o ensino de Ciência Política preconizado na Educação Básica. 

O modelo educacional brasileiro vigente tem suas origens em profícuos 

debates, realizados no contexto da redemocratização em meados dos anos 80, após 

mais de vinte anos de Ditadura Civil-Militar. Esses debates se materializaram na 

Constituição Federal de 1988 que propaga a Educação como direito de todos e 

dever do Estado e da família, potencializadora do pleno desenvolvimento do ser 

humano, assim como o efetivo exercício da cidadania. 

De outra sorte devemos referir a importância para a educação brasileira da 

Lei nº 9.394/1996, mais conhecida como Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

(LDB), que disciplinou as determinações da Constituição Federal para o sistema 

educacional, também tendo como referência, a construção da cidadania. 

Destaca-se que somente com a Lei nº 11.684/2008, a disciplina de Ciências 

Sociais, denominada de Sociologia foi ofertada no Ensino Médio, sendo novamente 

tornada opcional no ano de 2017. 

A intermitência da presença da Sociologia nos currículos de Educação Básica, 

ao longo da história da educação no Brasil, resultando na escassez de material 

didático, na dificuldade de formação de professores e na dificuldade de definição de 

uma base curricular mínima para a disciplina, torna esse debate ainda mais 

imprescindível (BODART; LOPES, 2017). 

Cumpre mencionar que, embora normalmente relegada a um segundo plano, 

se comparada com disciplinas como Matemática e Língua Portuguesa, as Ciências 

Sociais cumprem um papel primordial na formação dos educandos(as), contribuindo 

para o desenvolvimento do pensamento crítico (junto de outras disciplinas, como 

História, Geografia e Filosofia), ao contribuir para que os(as) mesmos(as) 

compreendam a realidade que o(a) cerca como algo social e historicamente 

construído. 

Atualmente a Ciência Política é apresentada de forma facultativa aos 

alunos(as) do Ensino Médio brasileiro dentro do conteúdo programado para a 

disciplina de Sociologia, que também é responsável por abarcar conceitos e temas
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da Antropologia e compõe as disciplinas das Ciências Humanas e Sociais Aplicadas 

(História, Geografia, Sociologia e Filosofia)2. 

A importância dos debates acerca da política na formação escolar dos(as) 

educandos(as) pela legislação educacional brasileira, remontam ao Ensino Médio, 

ainda que saibamos a fragilidade dessa formação, havendo um conjunto de 

dispositivos na Base Nacional Comum Curricular (BNCC), estabelecendo a 

necessidade da formação política na escola. 

A título de ilustração trazemos os apontamentos que seguem: 

Segundo a BNCC, a política “[...] é entendida enquanto ação e inserção do 

indivíduo na polis, na sociedade e no mundo, incluindo o viver coletivo e a cidadania” 

(BRASIL, 2021, p. 567), já “[...] a construção da cidadania é um exercício contínuo, 

dinâmico e que demanda a participação de todos para assegurar seus direitos e 

fazer cumprir deveres pactuados por princípios constitucionais e de respeito aos 

direitos humanos” (BRASIL, 2021, p. 578), considerando: 

As discussões em torno do bem comum e do público, dos regimes políticos 
e das formas de organização em sociedade, as lógicas de poder 

estabelecidas em diferentes grupos, a micropolítica, as teorias em torno do 

Estado e suas estratégias de legitimação e a tecnologia interferindo nas 

formas de organização da sociedade são alguns dos temas que estimulam a 
produção de saberes nessa área (BRASIL, 2021, p.567). 

 

Ainda conforme a BNCC, o estudo das categorias Política e Trabalho no 

Ensino Médio deve “[...] permitir aos estudantes compreender e analisar a diversidade 

de papéis dos múltiplos sujeitos e seus mecanismos de atuação e identificar os 

projetos políticos e econômicos em disputa nas diferentes sociedades” (BRASIL, 

2021, p. 568). 

Embora haja no Brasil um conjunto expressivo de cursos superiores de Ciência 

Política, não existem Diretrizes Curriculares para a área, sendo que à carga horária 

mínima e ao prazo de integralização, o curso segue as normatizações do curso de 

Ciências Sociais (Resolução CNE/CES nº 17 de 2002) (BRASIL, 2002). Os 

conhecimentos da Ciência Política têm uma tradição consolidada em vários cursos 

com especial destaque a Filosofia, Gestão Pública, Administração, Direito, Relações  

 

2 Informamos que na Câmara o Projeto de Lei 7746/10, do deputado Ronaldo Caiado (DEM-GO), que inclui no currículo 

obrigatório do ensino médio brasileiro disciplina com noções básicas de ciência política.
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Internacionais, etc., não tendo sido encontrada oferta da disciplina em cursos de 

licenciatura da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), Universidade Federal 

do Rio Grande do Sul (UFRGS), Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS), 

Universidade Federal de Pelotas (UFPEL) e Universidade Federal do Pampa 

(UNIPAMPA) salvo em Ciências Sociais. Cabe destacar a crescente importância da 

área na Pós-Graduação. 

Dados constantes na Diretoria de Avaliação (DAV) da CAPES, apontam que a 

área de Ciência Política conheceu um período de grande expansão nos últimos 20 

anos, sinalizando sua tendência interdisciplinar, uso que imaginamos mais apropriado 

no material proposto. 

Ao final desse capítulo imaginamos ter apresentado ao leitor, de forma 

introdutória, a caracterização da Ciência Política como área de conhecimento 

específica, disponibilizando elementos para a compreensão de seus principais 

aportes, bem como da trajetória histórica até a constituição do campo. Apresentamos 

ainda a organização do campo de conhecimento no Brasil, tanto no que diz respeito a 

disciplina de forma autônoma em cursos superiores e pós-graduação, quanto a sua 

presença no currículos de educação básica em decorrência da Lei nº 11.684/2008 e 

sua condição de facultativa pós 2017, com a Reforma do Ensino Médio. 

Cabe destacar ainda que, em 1986, foi criada a Associação Brasileira de 

Ciência Política (ABCP). Não existe ainda a regulamentação da profissão de Cientista 

Político, sendo que a mesma está subentendida à profissão de Sociólogo, que abarca 

os bacharéis em Sociologia e Política, bem como em Ciências Sociais, conforme 

previsto na Lei nº 6.888, de 10 de dezembro de 1980. 

No material da Associação Brasileira de Ciência Política (ABCP) encontramos 

referência a questão da ‘alfabetização política’ entendida como a compreensão desde 

a infância dos principais conceitos da CP, como uma estratégia importante para 

transformar a sociedade, com a efetivação do exercício da cidadania. 

Nesse sentido é fundamental compreendermos a CP como uma linguagem, um 

conjunto teórico conceitual, cuja compreensão e apropriação permitirão uma 

intervenção mais efetiva na sociedade.   

A leitura do material apresentado evidencia a importância da CP na vida de 

cada cidadão, e com especial destaque àqueles que atuam no serviço/ gestão 

pública, sendo fundamental a compreensão efetiva do funcionamento da mesma, 

uma vez que é esse conhecimento que potencializará a efetiva transformação, 
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participação e democracia. As políticas são o mecanismo de resolução pacífica dos 

conflitos quanto a bens públicos. 

 

3.2 POLÍTICAS PÚBLICAS 

 

A compreensão acerca do tema de Políticas Públicas implica no entendimento 

sumário de um determinado modelo de Estado. 

As reflexões teóricas que foram capazes de viabilizar a superação da Crise de 

293, vivenciada pelos países capitalistas de tradição liberal, implicam na adoção dos 

estudos de John Maynard Keynes que sustentavam a ruptura com o capitalismo do 

tipo laissez-faire. 

As proposições keynesianas sinalizavam para a necessidade de uma 

significativa intervenção do Estado na economia, sendo esta a origem daquilo que 

na década de 1950 seria denominado de Welfare State (Estado de Bem-Estar Social 

ou Estado-Providência), que é um arranjo político e econômico que concebe o 

Estado como agente da promoção (protetor e defensor) social e organizador da 

economia. 

Tal modelo foi marcado pela ação intensiva do Estado na regulação do 

capitalismo e na garantia do bem estar dos(as) cidadãos(ãs) através de um conjunto 

de ações estatais denominadas de políticas públicas sociais cujo propósito é 

minimizar as desigualdades existentes na sociedade. 

Cumpre referir que esse modelo de Estado foi hegemônico até meados da 

década de 1980, quando o mesmo passou a diminuir a sua intervenção na economia 

e, consequentemente, declinar de um conjunto expressivo de políticas sociais. 

Dessa forma é importante termos presente que o Estado assume diferentes 

 

3 A Crise de 1929, também chamada de Grande Depressão, foi uma forte recessão 

econômica que atingiu o capitalismo internacional no final da década de 1920, tendo iniciado nos 

EUA com a quebra da bolsa de Nova Iorque. Tal fato deu início ao declínio do liberalismo econômico 

orientado teoricamente pelos ensinamentos de Adam Smith.
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configurações em diferentes períodos históricos e que, no século XX, presenciamos 

os processos de expansão (a partir dos anos 1930) e de retração do Estado (a partir 

da década de 1980) no que diz respeito a disponibilização de serviços públicos e na 

regulação das atividades econômicas, o que impactará diretamente a oferta de 

Políticas Públicas de natureza social como veremos na sequência. 

Magalhães refere que: 

 

O Estado como instituição surgiu para resolver os problemas da vida em 

coletividade e que a política é o meio pelo qual existe a expressão de 
procedimentos destinados à resolução pacífica dos conflitos quanto a bens 

públicos (2001, p. 18). 

 

Feita essa breve contextualização passamos a apresentar uma discussão 

acerca da temática das Políticas Públicas em seu sentido lato, para na sequência 

apresentamos as políticas públicas sociais. 

As discussões sobre Políticas Públicas têm sido feitas primordialmente a partir 

da Ciência Política podendo ser “[...] entendida como o conjunto de políticas, 

programas e ações do Estado, diretamente ou por meio de delegação, com objetivo 

de enfrentar desafios e aproveitar oportunidades de interesse coletivo” (CASTRO; 

OLIVEIRA, 2014, p. 22). 

Desta feita, por Políticas Públicas entende-se a orientação para a realização 

de fins socialmente relevantes para a coletividade, dando-se visibilidade ao modo de 

funcionamento da máquina estatal, enfatizando-se o papel das agências públicas 

bem como dos atores que participam deste processo, seja direta ou indiretamente, 

merecendo destaque o papel de políticos e dos burocratas4 do lado do governo e de 

outro lado a sociedade. 

Curiosamente encontramos referências a Políticas Públicas como sendo os 

processos, métodos e expedientes dos órgãos governamentais com vistas à 

permanência no poder (GOMES, 1989, p. 178). 

Achamos pertinente citar aqui Reis (1987, p. 74): “Quando me refiro às 

Políticas Públicas (ou simplesmente políticas) tenho em mente as traduções 

4 Para Max Weber, estudioso do fenômeno da burocracia, tanto políticos quanto burocratas 

são servidores do Estado, com a distinção de que os políticos são servidores em razão de seu 

mandato e por isso são pressionados pelos seus eleitores. Os burocratas são servidores de carreira 

que acessam o serviço público através de concurso e por isso pensam o Estado de forma técnica.
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técnico-racionais de soluções específicas do referido jogo de interesses da 

política.” 

A dimensão da política (politics) se refere ao conflito de interesses e de 

valores entre os membros de uma sociedade, o que se encontra potencializado nas 

sociedades contemporâneas, extremamente diferenciadas. 

A atividade (ação) política produz decisões políticas que se constituem de 

uma escolha entre alternativas, conforme as preferências/possibilidades dos atores, 

para atingir objetivos, adequando fins aos meios disponíveis. 

Klaus Frey (2009) assevera que existem três termos que compõem o conceito 

de políticas públicas: 

a) Policy que se refere aos conteúdos da política; “aos conteúdos 

concretos, isto é, à configuração dos programas políticos, aos problemas 
técnicos e ao conteúdo material das decisões políticas”; 
b) Politics que se refere aos processos políticos; “freqüentemente de 

caráter conflituoso, no que diz respeito à imposição de objetivos, aos 
conteúdos e às decisões de distribuição”; 
c) Polity que se refere às instituições políticas; “à ordem do sistema 

político, delineada pelo sistema jurídico, e à estrutura institucional do 
sistema político- administrativo” (KLAUS FREY, 2009, p. 31). 

 

O mesmo autor destaca que as especificidades de tais dimensões demandam 

uma compreensão efetiva no terreno acadêmico, salientando que no cotidiano as 

mesmas estão permanentemente imbricadas. 

Hogwood e Gunn apud Araújo e Rodrigues (2017) informam que há, pelo 

menos, sete perspectivas para analisar uma política, a saber: 

1) Estudos de conteúdos políticos, em que o analista procura descrever e 

explicar a gênese e o desenvolvimento de políticas específicas; 

2) Estudos do processo das políticas, em que se presta atenção às etapas 

pelas quais passa um assunto e se procura verificar a influência de diferentes 

setores no desenvolvimento desse assunto; 

3) Estudos de produtos de uma política, que tratam de explicar por que os 

níveis de despesa ou o fornecimento de serviços variam entre áreas; 

4) Estudos de avaliação, que se localizam entre a análise de política e as 

análises para a política e podem ser descritivos ou prescritivos; 

5) Informação para a elaboração de políticas, em que os dados são 

organizados para ajudar os tomadores de decisão a adotar decisões;
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6) Análise de processo, em que se procura melhorar a natureza dos 

sistemas de elaboração de políticas; 

7) Análise de políticas, em que o analista pressiona, no processo de 

política, em favor de idéias ou opções específicas. 

Também devemos apontar que é consenso na Ciência Política um conjunto 

de elementos definidores das Políticas Públicas, a saber: 

a) Institucional: a política é elaborada ou decidida por autoridade formal 

legalmente constituída no âmbito da sua competência e é coletivamente vinculante; 

b) Decisório: a política é um conjunto/seqüência de decisões, relativo à 

escolha de fins e/ou meios, de longo ou curto alcance, numa situação específica e 

como resposta a problemas e necessidades; 

c) Comportamental, implica ação ou inação, fazer ou não fazer nada; mas 

uma política é, acima de tudo, um curso de ação e não apenas uma decisão 

singular; 

d) Causal: são os produtos de ações que têm efeitos no sistema político e 

social. 

As Políticas Públicas são implementadas, segundo os estudiosos da matéria, 

em quatro fases, a saber: a) construção de agendas; b) formulação de 

políticas; c) implementação de políticas e, d) avaliação de políticas. 

A agenda nas Políticas Públicas é a constituição, a listagem de temas e 

problemas que chamam a atenção do poder público, em seus diferentes níveis, ou 

da sociedade. 

Esta agenda pode ser sistêmica ou não governamental, que são aquelas que, 

há muito tempo são sentidas na sociedade, ou governamentais e de decisão, que 

são aquelas que merecem especial atenção do governo. O procedimento correto e 

que ocorra passagem da agenda sistêmica para a de decisão, sendo que tanto os 

atores sociais e políticos e a percepção dos administradores influenciam na 

construção de agendas. 

A fase de formulação de políticas vem a ser a elaboração de alternativas e a 

escolha de uma delas, sendo pertinente mencionarmos a que: 

A fase de formulação pode ser desmembrada em três fases: primeira, 
quando uma massa de dados transforma-se em informações relevantes; 
segunda, quando valores, idéias, princípios e ideologias se combinam com  
informações factuais para produzir conhecimento sobre ação orientada; e 
última quando o conhecimento empírico e normativo é transformado em 
ações públicas, aqui e agora. (VIANNA, 1996, p. 13) 
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A terceira fase, qual seja, a implementação de Políticas Públicas, é 

diretamente influenciada pela intensidade da mudança que tal política acarretará, 

visto que, quanto menor a quantidade de mudança, maior será o consenso obtido e 

vice-versa, ocorrendo uma relação inversamente proporcional entre as variáveis 

mudança e consenso. É importante mencionar, no entanto, que a maior 

possibilidade de consenso será influenciada pela participação do maior número de 

envolvidos durante a fase de formulação, pois estaremos aí diante de uma maior 

clareza da ação do Estado, o que determina uma menor resistência à mesma. 

A quarta e última fase das Políticas Públicas diz respeito à avaliação das 

mesmas, que podem ser de diferentes tipos: investigação, investigação avaliativa, 

avaliação e monitoramento, diferenciando-se estas modalidades de acordo com a 

fase em que são realizadas, antes, durante ou depois da política. 

Pode-se ainda avaliar o processo ou o impacto das Políticas Públicas, sendo 

que as principais variáveis a serem consideradas são: metas; metas planejadas; 

tempo real; tempo planejado; custo real e custo planejado. 

Nos estudos da temática de Políticas Públicas ganham relevância abordagens 

que enfatizam os processos de formação de agendas, da formulação e da 

implementação de políticas, havendo basicamente duas perspectivas teóricas 

distintas que tratam desta temática. 

A primeira enfatiza a forma da distribuição do poder na sociedade, que pode 

ser: nos grupos sociais, nas elites e nas classes sociais. A segunda perspectiva 

enfatiza a questão atinente ao grau de autonomia existente entre a sociedade e o 

Estado. 

Com base nas diferentes interpretações destacamos as visões das relações 

entre Estado e sociedade, temos algumas teorias para a compreensão das Políticas 

Públicas. Passamos a descrevê-las com base em material elaborado pelo O Grupo 

de Análise de Políticas de Inovação (GAPI) - GAPI-UNICAMP (2002). 

1. Pluralismo - Enfatiza as restrições impostas ao Estado por um amplo 

espectro de grupos e sustenta que a política pública é basicamente um reflexo das 

preferências destes grupos;
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2. Marxismo - Destaca a influência de interesses econômicos sobre a ação 

política e vê o Estado como um importante meio de manutenção da dominação de 

classes sociais; 

O paradigma marxista de subdivide em diferentes abordagens, a saber: 

2.1 Instrumentalista: Entende o Estado liberal como um instrumento 

diretamente controlado “de fora” pela classe capitalista e compelido a agir de acordo 

com seus interesses (ela rege mas não governa). Capitalistas, burocratas do Estado 

e líderes políticos formam um grupo coeso em função de sua origem de classe 

comum, estilos de vida e valores semelhantes etc.. (afinidade com a visão elitista). O 

principal teórico dessa perspectiva é o sociólogo inglês Ralph Miliband, da escola 

marxista inglesa e contemporânea E. P. Thompson, Eric Hobsbawm, e Perry 

Anderson. 

2.2 Estado como árbitro: Quando existe relativo equilíbrio entre forças 

sociais, a burocracia estatal e líderes político-militares podem intervir para impor 

políticas estabilizadoras que, embora não sejam controladas pela classe capitalista, 

servem aos seus interesses. Em situações normais (que não as de crise) o Estado 

atua como árbitro entre frações da classe dominante. A burocracia estatal é vista, 

diferentemente da corrente funcionalista, como um segmento independente/distinto 

da classe dominante, embora a serviço de seus interesses de longo prazo. O 

principal teórico dessa abordagem é o sociólogo e filósofo grego Nicos Poulantzas. 

2.3 Funcionalista: A organização do Estado e a policy making é 

condicionada pelo imperativo da manutenção da acumulação capitalista. Funções: 

preservação da ordem, promoção da acumulação de capital, e criação de condições 

para a legitimação. Os gastos governamentais para manter essas funções são: 

“gastos sociais”, “investimento social” (para reduzir custos de produção), e “consumo 

social”. Enfatiza os processos macro e não, por exemplo, a questão do caráter da 

burocracia ou das elites. O principal teórico dessa abordagem é o sociólogo 

estadudinense James O’Connor. 

2.4 Estruturalista: O Estado é visto como um fator de coesão social, com a 

função de organizar a classe dominante e desorganizar as classes subordinadas 

através do uso de aparatos repressivos ou ideológicos. O principal teórico dessa 

abordagem é o sociólogo francês L.Althusser.
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2.5 Escola da “lógica do capital”: Deduz a necessidade funcional do Estado 

da análise do modo de produção capitalista. O Estado é entendido como um 

“capitalista coletivo ideal”. Ele provê as condições materiais gerais para a produção; 

estabelece as relações legais genéricas; regula e suprime os conflitos entre capital e 

trabalho; e protege o capital nacional no mercado mundial. O principal teórico dessa 

abordagem é o cientista político alemão Elmar Altvater. 

2.6 Escola “de Frankfurt”: O Estado é entendido como uma “[...] forma 

institucionalizada de poder político que procura implementar e garantir o interesse 

coletivo de todos os membros de uma sociedade de classes dominada pelo capital”. 

Combina as visões funcional e organizacional.(GAPI-UNICAMP, 2002).O principal 

teórico dessa abordagem é o sociólogo alemão Claus Offe. 

3 Neo-pluralismo ou Elitismo - Enfatiza o poder exercido por um pequeno 

número de interesses sociais bem organizados com habilidade para atingir seus 

objetivos; 

4. Corporativismo - Destaca as mudanças econômicas nas sociedades 

industriais como tendo um significativo impacto no papel do Estado e na sua 

interação com outros atores políticos. (GAPI-UNICAMP, 2002). 

Ainda é importante destacar a crescente importância do que denominamos de 

Análise de Políticas Públicas que podem ser feitas basicamente por três atores 

distintos: 

1) Técnico: interessado em pesquisa policy-oriented, é um estudioso 

preocupado com a (ou atuando na) burocracia; 

2) Político: interessado em Análise de Política pois a compreensão da 

mesma auxilia o crescimento da sua influência política; 

3) Empreendedor: interessado em usar a Análise de Política para 

influenciar a política. 

Neste trabalho, a construção de um produto, qual seja um Glossário de 

Ciência Política para auxiliar na compreensão de temas discutidos no PPPG, se 

orienta pela dimensão técnica, visto que a grande maioria dos(as) discentes e a 

totalidade dos(as) docentes do Programa configuram o que a bibliografia denomina 

de burocrata de rua, ou seja são aqueles(as) que implementam as políticas, uma vez 

que prestam seus serviços diretamente ao usuário-cidadão (LIPSKY, 2010).
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Devemos destacar ainda outra classificação importante das Políticas Públicas 

que diz respeito a sua natureza. De forma sumária podemos classificar da forma que 

segue: 

a) Políticas Sociais: destinadas a prover o exercício de direitos sociais 

como educação, seguridade social (saúde, previdência e assistência), habitação, 

etc.; 

b) Políticas Econômicas: são orientadas para a gestão da economia interna 

e a promoção da inserção do país na economia externa. Ex.: política monetária, 

cambial, fiscal, agrícola, industrial, comércio exterior, etc.; 

c) Políticas de Infraestrutura: visam assegurar as condições para a 

implementação e a consecução dos objetivos das políticas econômicas e sociais. 

Ex.: política de transporte rodoviário, hidroviário, ferroviário, marítimo e aéreo 

(aviação civil); energia elétrica; combustíveis; petróleo e gás; gestão estratégica da 

geologia, mineração e transformação mineral; oferta de água; gestão de riscos e 

resposta a desastres; comunicações; saneamento básico; mobilidade urbana e 

trânsito, etc.; 

d) Políticas de Estado: garantem o exercício da cidadania, a ordem interna, 

a defesa externa e as condições essenciais à soberania nacional. Ex.: política de 

direitos humanos, segurança pública, defesa, relações exteriores, etc. (RUA; 

ROMANINI, 2013, p. 10). 

No que diz respeito à alocação de recursos as mesmas podem ser: 

 
a) Políticas Distributivas: aquelas que alocam bens ou serviços a 
frações específicas da sociedade (categorias de pessoas, localidades, 
regiões, grupos sociais, etc.) mediante recursos provenientes da 
coletividade como um todo. Podem relacionar-se ao exercício de direitos, ou 
não, podem ser assistencialistas, ou não, podem ser clientelistas, ou não. 
Ex.: implementação de hospitais e escolas, construção de pontes e 
estradas, revitalização de áreas urbanas, salário-desemprego, benefícios de 
prestação continuada, programas de renda mínima, subsídios a 
empreendimentos econômicos, etc.; 
b) Políticas Redistributivas: aquelas que distribuem bens ou serviços a 
segmentos particularizados da população por intermédio de recursos 
oriundos de outros grupos específicos. São conflituosas e nem sempre 
virtuosas. Ex.: reforma agrária, distribuição de royalties do petróleo, política 
de transferência de recursos interregionais, política tributária, etc. 
c) Políticas Regulatórias: aquelas que estabelecem imperativos 
(obrigatoriedades), interdições e condições por meio das quais podem e 
devem ser realizadas determinadas atividades ou admitidos certos 
comportamentos. Seus custos e benefícios podem ser disseminados 
equilibradamente ou podem privilegiar interesses restritos a depender dos 
recursos de poder dos atores abarcados. Elas podem variar de 
regulamentações simples e operacionais a regulações complexas, de 
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grande abrangência. Ex.: Código de Trânsito, Lei de Eficiência Energética, 
Código Florestal, Legislação Trabalhista, etc.; 
d) Políticas Constitutivas ou Estruturadoras: aquelas que consolidam as 
regras do jogo político. São as normas e os procedimentos sobre as quais 
devem ser formuladas e implementadas as demais políticas públicas. Ex.: 
regras constitucionais diversas, regimentos das Casas Legislativas e do 
Congresso Nacional, etc. (LOWI, 1964, 1972, apud RUA; ROMANINI, 2013, 
p. 3-4). 

  

Políticas Públicas distributivas e redistributivas são as que concentram a 

oferta de bens e serviços à população e atendem em grande medida as áreas de 

políticas sociais. Aqui priorizamos as denominadas políticas públicas sociais, visto 

que nosso propósito é contribuir com a compreensão das políticas educacionais que 

são um desdobramento das políticas sociais. 

O Art. 6º da Constituição Federal CF/88 trata dos direitos sociais e garantias 

fundamentais da pessoa, sendo pois a conteúdos material das políticas sociais. 

Por Políticas Sociais entende-se: 

 
[...] aquelas políticas públicas voltadas para a oferta de bens e serviços 
básicos à população, compreendendo às áreas da educação, saúde, 
alimentação, trabalho, moradia, transporte, lazer, segurança, previdência 
social, proteção à maternidade e à infância, e assistência aos 
desamparados (BRASIL, CF, 1988). 

 

Pedro Demo ao tratar da questão social relaciona a mesma com a noção de 

bem-estar humano em uma perspectiva assistencial ou humanista com enfoque na 

dignidade humana, caridade ou misericórdia. Ou seja, ações que incorporam uma 

dimensão assistencialista de cobertura imediata. (DEMO, 1978) 

Sônia Draibe, importante estudiosa da matéria, relaciona as Políticas Sociais 

com o Estado de Bem-Estar sinalizando que o mesmo desmercantiliza as pessoas, 

ou seja, prioriza a sobrevivência dos indivíduos. O Estado assume a função de 

garantir aos cidadãos os requisitos básicos para que, ao se encontrarem 

desamparados pelo mercado, possam, de qualquer forma, sobreviverem: 

 

Por Welfare State estamos entendendo, no âmbito do Estado capitalista, 

uma particular forma de regulação social que se expressa pela 

transformação das relações entre o Estado e a economia, entre o Estado e 
a sociedade, a um dado momento do desenvolvimento econômico. Tais 

transformações se manifestam na emergência de sistemas nacionais 

públicos ou estatalmente regulados de educação saúde, previdência social, 

integração e substituição da renda, assistência social e habitação que, a par 
das políticas de salário e emprego, regulam direta ou indiretamente o 

volume, as taxas e os comportamentos do emprego e do salário da 

economia, afetando, portanto, o nível de vida da população trabalhadora. 
(DRAIBE, 1990, p. 2- 3) 
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A necessidade de proteção social é consequência das transformações pelas 

quais passa o modo de produção capitalista que vulnerabiliza de forma cada vez 

mais intensa segmentos crescentes da população (POLANYI, 1980). Por fim 

destacamos que a educação foi a primeira temática a ganhar o status de Política 

Social, sendo importante destacar que estudos que tratam da avaliação de políticas 

públicas afirmam que a mesma pode ser identificada como a mais efetiva das 

políticas sociais pelos desdobramentos que ela pode provocar na economia, na 

saúde, na segurança pública e em outros setores, resultando daí sua importância. 

As Políticas Públicas educacionais objetivam garantir o direito universal à 

educação e sua compreensão efetiva relaciona-se a um conjunto de questões 

bastante complexas, especialmente no contexto em que vivemos marcado pela 

retração da ação do Estado pela configuração do Estado mínimo, associada a 

emergência de um conjunto bastante amplo de atores interessados na temática 

educacional, com especial destaque a atores privados vinculados a setores 

empresariais interessados na formulação e gestão da políticas educacionais que 

tratam dos mais variados temas em todos os níveis da educação. 

Ao final desse capítulo apresentamos ao leitor algumas questões referentes à 

temática da Análise de Políticas, questão que julgamos muito importante para o 

gestor educacional. A Análise de Políticas pode ser considerada como um conjunto 

de conhecimentos proporcionado por diversas disciplinas das Ciências Humanas 

utilizados para buscar resolver ou analisar problemas concretos em política (policy) 

pública (BARDACH apud DAGNINO, 2016, p. 134). 

Wildavsky (apud DAGNINO et. al., 2016, p. 135) afirma que a “Análise de 

Política” subsidia-se das contribuições de uma série de disciplinas de sorte a 

interpretar as causas e conseqüências da ação governamental, em particular, ao 

voltar sua atenção ao processo de formulação de política. 

Segundo Dye (apud DAGNINO et. al., 2016, p. 135), fazer: “Análise de 

Política é descobrir o que os governos fazem, porque fazem e que diferença isto 

faz”, sendo a descrição e explicação das causas e consequências da ação do 

governo.  

A “Análise de Política” engloba um grande espectro de atividades, todas elas 

envolvidas de uma maneira ou de outra com o exame das causas e conseqüências 

da ação governamental.  
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Foi a partir de meados dos anos de 1970 que a temática da “Avaliação das 

Políticas” ganha relevo, especialmente em razão da crescente democratização dos 

processos constituintes e da implementação das Políticas Públicas. Nos anos de 

1980, o tensionamento entre Estado e mercado, acentuaram o debate sobre 

avaliação das políticas públicas.  

Hogwood e Gunn (apud DAGNINO et.al., 2016, p. 139) apresentam uma 

tipologia com sete tipos de “Análise Política”: 

1) Estudo do conteúdo das políticas (study of policy content), no qual os 

analistas procuram descrever e explicar a gênese e o desenvolvimento de políticas, 

isto é, determinar como elas surgiram, como foram implementadas e quais os seus 

resultados; 

2) Estudo do processo das políticas (study of policy process): nele, os 

analistas dirigem a atenção para os estágios pelos quais passam questões e avaliam 

a influência de diferentes fatores, sobretudo na formulação das políticas; 

3) Estudo do resultado das políticas (study of policy output), no qual os 

analistas procuram explicar como os gastos e serviços variam em diferentes áreas, 

razão por que tomam as políticas como variáveis dependentes e tentam 

compreendê-las em termos de fatores sociais, econômicos, tecnológicos e outros; 

4) Estudo de avaliação (evaluation study), no qual se procura identificar o 

impacto que as políticas têm sobre a população; 

5) Informação para elaboração de políticas (information por policy making): 

neste caso, o governo e os analistas acadêmicos organizam os dados para auxiliar a 

elaboração de políticas e a tomada de decisões; 

6) Defesa de processos (process advocacy): os analistas procuram 

melhorar os sistemas de elaboração de políticas e a máquina de governo, mediante 

a realocação de funções, tarefas e enfoques para avaliação de opções; 

7) Defesa de políticas (policy advocacy), atividade exercida por intermédio 

de grupos de pressão, em defesa de idéias ou opções específicas no processo de 

políticas.  

Por fim cabe destacar a existência de três tipos de analistas das políticas 

públicas: 

a) O técnico que é motivado pela pesquisa policy-oriented, é um acadêmico 

preocupado com a (ou atuando na) burocracia; 
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b) O político interessado na análise, pois isso lhe permite aumentar sua 

influência política; 

c) O empreendedor interessado em usar a análise de política para 

influenciar a política. Geralmente ligado ao mercado. 

Ao final desse capítulo, a título de sistematização, informamos que foi feita 

uma breve descrição acerca de um tema tão complexo e multifacetado quanto 

Políticas Públicas. 

Imaginamos que os elementos aqui disponibilizados sejam suficientes para 

evidenciar a necessidade premente de qualificar o gestor público, e especialmente o 

gestor educacional, que se constitui como um educador, para que o(a) mesmo(a) 

possa, conhecendo as configurações das relações entre Estado e Sociedade, 

potencializar a promoção/avaliação de Políticas Públicas capazes de auxiliar na 

construção de uma escola capaz de contribuir com uma sociedade mais justa e 

equânime, respeitando-se principalmente a gestão democrática, de sorte a permitir 

que consensos históricos sejam respeitados. 
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4 O PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM POLÍTICAS PÚBLICAS E 

GESTÃO EDUCACIONAL – PPPG/UFSM 

 

O Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas e Gestão Educacional – 

PPPG é um dos quatro programas do Centro de Educação da Universidade Federal 

de Santa Maria - Santa Maria, sendo classificado pela Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES na grande área de 

Educação. 

O Programa é organizado a partir de dois cursos, a saber: Curso de 

Especialização em Gestão Educacional – CEGE e o Mestrado Profissional em 

Políticas Públicas e Gestão Educacional – MP. 

 

 

4.1 CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO EM GESTÃO EDUCACIONAL – CEGE 

 

 

O CEGE teve sua primeira oferta no ano de 1980, quando a Universidade 

Federal de Santa Maria, modificou as antigas habilitações de Administração, 

Supervisão Escolar e Orientação Educacional do curso de Pedagogia para o nível 

de pós-graduação na especialização lato-sensu em Educação. (UNIVERSIDADE 

FEDERAL DE SANTA MARIA, 2014, p. 7). Informações obtidas com a egressa do 

curso, professora Rosane Sarturi, referem a existência de uma turma fora da sede 

no município de Ijuí. 

Em 1989 foi aprovado na UFSM o Curso de Especialização em Educação 

Pós-Graduação lato sensu, com as habilitações: Administração, Supervisão Escolar 

e Orientação Educacional, através do Parecer nº 1/89/CEPE e do Parecer 

nº06/89/CONSU. (UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA, 2014, p. 8) 

Suas habilitações justificavam a elevada carga horária: 300h/a para o Núcleo 

Básico; 360 h/a para o Núcleo Profissionalizante e 180 h/a para Estágio e 

Monografia totalizando 840 horas-aula (UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA 

MARIA, 2014, p. 8).
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Acerca da elevada carga horária, Rosane Sarturi assevera que a mesma se 

devia ao fato do curso receber todos os licenciados e não somente pedagogos como 

era comum, o que implicava em uma procura expressiva. 

Em razão da atual LDB (Lei nº. 9.394/96) ocorreu uma reformulação 

curricular, passando a denominar-se Curso de Especialização em Gestão 

Educacional, ênfases em: Administração/Supervisão Escolar e Orientação 

Educacional com a redução da carga horária para 435 horas, sendo que no ano de 

2001 foi extinta a habilitação de sorte que o curso passou a denominar-se apenas 

Curso de Especialização em Gestão Educacional (UNIVERSIDADE FEDERAL DE 

SANTA MARIA, 2014, p. 9) 

Em 2005 o curso foi reformulado sendo seu objetivo proporcionar formação 

continuada aos profissionais da Educação no campo da gestão educacional a partir 

dos pressupostos da gestão democrática. 

O curso é de caráter permanente, com carga horária de 375 horas totalizando 

25 créditos. 

No dia 01 de junho de 2007, foi aprovado pelo Conselho de Ensino, Pesquisa 

e Extensão da UFSM, em sua 669ª Sessão (UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA 

MARIA, 2014), o CEGE na modalidade à distância- EaD, vinculado a Universidade 

Aberta do Brasil (UAB), sob a administração do NTE - Núcleo de Tecnologia 

Educacional, hoje CTE - Coordenadoria de Tecnologia Educacional. O referido curso 

tem muita identidade com o CEGE presencial, tanto no que diz respeito à 

organização didática (disciplinas, ementas, carga horária), quanto ao próprio corpo 

docente, ainda que o CEGE EaD não pertença ao PPPG. 

O propósito do curso é viabilizar uma formação que coaduna com 

experiências de gestão democrática que incentivem o desenvolvimento da co-

responsabilidade e da construção de projetos coletivos (UNIVERSIDADE FEDERAL 

DE SANTA MARIA, 2014, p. 10). 

Os objetivos específicos do curso, constantes do PPC são: 

Analisar e refletir aspectos político-pedagógicos do sistema educacional 

brasileiro a partir das Políticas Públicas, programas e ações vigentes. 

Desenvolver uma compreensão crítica das redes/sistemas de ensino, e 

respectivas instituições, em seus aspectos administrativos, técnicos, pedagógicos, 

politicos, financeiros e culturais, com vistas a organizaçao da gestao 

educacional/escolar mais democratica. 
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[Re]construir conhecimentos com vistas à produção de políticas públicas, 

programas e planos referentes às redes/sistemas de ensino. 

Elaborar produção científica relevante na área de gestão educacional/escolar, 

como trabalho final de curso (UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA, 2014, 

p.12). 

O CEGE é um curso muito reconhecido e procurado em Santa Maria e seu 

entorno pela formação qualificada de gestores, cujo objetivo é proporcionar 

formação continuada aos profissionais da Educação no campo da Gestão 

Educacional a partir dos pressupostos da gestão democrática. 

O Curso é de caráter permanente, com carga horária de 375 horas totalizando 

25 créditos, preparando e qualificando profissionais para atuar nas áreas da Gestão 

Escolar e Educacional. Dos 25 créditos, 75 horas (cinco créditos) podem ser 

cursadas a distância. 

Das 375 horas de carga horária total do curso, 225 horas (15 créditos) são de 

disciplinas obrigatórias comuns a todos os discentes (cinco disciplinas de 45h) e 150 

horas (dez créditos) são de disciplinas optativas (cinco disciplinas de 30h), 

vinculadas ao planejamento curricular do discente, de modo a constituir-se em 

aprofundamento e ou atualização de conhecimentos da área. (UNIVERSIDADE 

FEDERAL DE SANTA MARIA, 2014, p.15). 

As cinco disciplinas obrigatórias têm carga horária à distância desenvolvida 

pelo Ambiente Moodle, sendo 15 horas (um crédito) de cada disciplina a ser 

desenvolvida a distância (EaD). Durante o Curso será oferecido um rol de disciplinas 

optativas do curso, com 30 horas cada, distribuídas nos três semestres, devendo o 

discente cursar obrigatoriamente pelo menos cinco (UNIVERSIDADE FEDERAL DE 

SANTA MARIA,  2014, p. 15). 

O período de duração do curso é de dezoito meses com a possibilidade de 

uma prorrogação de até seis meses, em caráter excepcional a critério do Colegiado, 

somente para a elaboração de Monografia. São ofertadas até 35 vagas anualmente, 

podendo este número ser inferior de acordo com a demanda.
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O público alvo do CEGE são egressos de licenciaturas, ainda que 

excepcionalmente sejam aceitos candidatos(as) com outras graduações, sendo que 

a seleção ocorre através de análise do curriculum vitae; análise do anteprojeto de 

pesquisa e entrevista, cujos critérios são decididos pelo Colegiado. 

O CEGE está organizado em duas linhas de pesquisa, a saber: 

Gestão de Instituições Educacionais: se ocupa de investigar as Instituições 

Educacionais no que se refere a sua estrutura e cultura organizacional e suas 

formas de relações e integração com a comunidade interna e externa. Estão 

contempladas também a gestão administrativa, financeira e pedagógica, a formação 

e valorização do corpo docente e o desenvolvimento de seus planos/projetos e na 

gestão da avaliação. 

Políticas Públicas e Gestão Educacional: investiga o sistema educacional 

brasileiro com base nas políticas públicas vigentes e suas relações com as 

transformações econômicas, políticas, sociais e tecnológicas e seus impactos na 

sociedade e no ensino. 

Os(as) professores(as) credenciados(as) para ministrar aulas no CEGE são 

os(as) que seguem: 

 

Tabela 8 - Docentes CEGE e formação inicial 

Professores/as                     Formação Inicial 

Andréa Forgiarini Cecchin Pedagogia L
P1 

Daniele Rorato Sagrillo Educação 

Física 

 

Débora Ortiz de Leão Pedagogia 

Débora Teixeira de Mello Pedagogia 

Elisiane Machado Lunardi Pedagogia 

Fabiane Adela Tonetto Costas Pedagogia 

Joacir Marques da Costa Lic. 

Matemática 

Marilene Gabriel Dalla Corte Pedagogia 

Adriana Moreira da Rocha 

Veiga 

Pedagogia L
P2 

Ana Carla Hollweg Powaczuk Pedagogia  

Andréa Tonini Educação 
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Especial 

Andréia Jaqueline Devalle 

Rech 

Educação 

Especial 

Dóris Pires Vargas Bolzan Pedagogia 

Eliana da Costa Pereira de 

Menezes 

Educação 

Especial 

Elisete Medianeira Tomazetti Filosofia 

Fabiane Romano de Souza 

Bridi 

Educação 

Especial 

Graziela Escandiel de Lima Pedagogia 

Juliana Sales Jacques Letras 

Leandra Bôer Possa Educação 

Especial 

Liane Camatti Educação 

Especial 

Liliana Soares Ferreira Pedagogia 

Liliane Gontan Timm Della 

Méa 

Letras 

Lorena Inês Peterini 

Marquezan 

Pedagogia 

Marcia Doralina Alves Educação 

Especial 

Maria Eliza Rosa Gama Educação 

Física 

Sílvia Maria de Oliveira Pavão Educação 

Especial 

Sueli Salva Pedagogia 

Taciana Camera Segat Pedagogia 

Taís Guareschi de Souza Educação 

Especial 

Tatiane Negrini Educação 

Especial 

Viviane Ache Cancian Pedagogia 

Elaborado pela autora com base no PPC e site do curso 
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Como é possível verificar pela tabela são 31 docentes distribuídos(as) de 

forma bastante desigual nas linhas do curso, visto que a L1 conta com oito docentes 

e a L2 conta com 23 docentes. 

No curso predominam docentes com formação inicial em Pedagogia (15), 

seguido de Educação Especial (10), Educação Física e Letras com dois docentes de 

cada curso, além de um docente egresso da Matemática e outra da Filosofia. 

Na L1 dos (as) oito docentes seis são pedagogos(as), não havendo 

nenhum(a) Educador(a) Especial, visto que os(as) mesmos(as) estão 

concentrados(as) na L2. 

Analisando a formação inicial dos(as) docentes é possível afirmar que 

somente a docente egressa da Filosofia teve, na sua formação inicial, 

conhecimentos referentes à Ciência Política, uma vez que os demais cursos não se 

ocupam desses conteúdos. 

Analisando o PPC do CEGE encontramos 14 disciplinas entre obrigatórias e 

optativas sendo que nenhuma delas tem em suas unidades temáticas específicas da 

Ciência Política, tão pouco na bibliografia, quer a básica quer a complementar. Não 

encontramos nem mesmo aquilo que chamamos de bibliografia de apoio, qual seja, 

dicionários, glossários, manuais e obras afins que podem ajudar os discentes com a 

compreensão de temas mais específicos que perpassam as discussões constituintes 

do curso. 

Como perfil do(a) egresso(a) do CEGE, encontramos no PCC um sujeito 

capaz de dominar as competências e habilidades na área de Gestão Educacional, 

com destaque a democratização da educação; a autonomia nas instituições 

educacionais na escala micro e macro; a qualidade das atividades de ensino e da 

produção científica e o vínculo entre a educação básica e a educação superior 

(UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA, 2014, p.11). 

Destacamos por fim que o CEGE cumpriu e cumpre um papel relevante para 

a consolidação da formação de gestores na região de Santa Maria, sendo importante 

para a concepção do Mestrado Profissional que descreveremos na sequência. 

No PPC do CEGE foram encontradas 27 disciplinas entre obrigatórias e 

optativas, como segue: 

Tabela 9 - Disciplinas CEGE 

Disciplina                                                   C.H. 



73 
 

 

 

Políticas Públicas e Gestão 

Educacional A 

4

5h 

Obrigatórias 

Fundamentos 

Filosóficos, Políticos e 

Sociais da Gestão 

Educacional A 

 

4

5h 

 

Gestão, Planejamento Educacional e 

Projeto Político Pedagógico 

4

5h 

Organização Escolar e Curricular 4

5h 

Enfoques de Pesquisa A 4

5h 

Círculos de Diálogos: Gestão e 

Modalidades Educativas 

3

0h 

Optativas 

Desenvolvimento Humano em 

Diferentes 

Abordagens 

3

0h 

 

Financiamento da Educação 3

0h 

Política de Educação de Jovens e 

Adultos 

3

0h 

Gestão da Avaliação Educacional 3

0h 

Escola, Inclusão e Práticas de 

Subjetivação 
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Sistemas Educacionais: Organização e 

Representação Social 

3

0h 

 

Tópicos Específicos em Gestão 

Educacional I 

3

0h 

Tópicos 

Tópicos Específicos em Gestão 

Educacional II 

3

0h 

Manutenção de 

Vínculo 

Tópicos Específicos em Gestão 

Educacional III 

3

0h 

Elaboração de Defesa de 

Monografia 

- 

Elaborado pela autora com base no PPC e site do curso 

 

Ao analisar as disciplinas ofertadas no curso, considerando o ementário 

disponível no site, bem como o PPC, verificamos que nenhuma delas trata 

especificamente de uma questão central para o curso, qual seja, a teorização acerca 

do Estado e suas diferentes configurações, visto ser neste contexto que emergem as 

Políticas Públicas. Ademais a análise da bibliografia, quer a obrigatória, quer a 

complementar, também não evidencia referência a qualquer obra que trate desse 

tema ou ao menos subsidie eventuais leituras que tratam desse tema. Aqui me refiro 

a manuais de CP, Glossários, dicionários, etc. 

 

4.2 MESTRADO PROFISSIONAL EM POLÍTICAS PÚBLICAS E

 GESTÃO EDUCACIONAL – MP 

O Mestrado Profissional em Políticas Públicas e Gestão Educacional – MP 

cuja principal demanda está voltada para os(as) profissionais da educação atuantes 

na Educação Básica, pretende contribuir para a análise mais acurada e 

compreensão das políticas educacionais impactando na qualificação da Gestão 

Educacional nos espaços escolares e não escolares. 

O Mestrado Profissional em Políticas Públicas e Gestão Educacional está 

classificado na área base da Educação, com área de concentração em “Políticas 

Públicas e Gestão Educacional”.
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O curso se orienta pela pesquisa aplicada e implicada em diferentes contextos 

educacionais, pressupondo o diagnóstico do contexto e a proposição de ações 

educativas de caráter administrativo-financeiro-pedagógico. 

Por pesquisa implicada entende-se: 

A implicação denuncia aquilo que a instituição deflagra em nós é sempre 
efeito de uma produção coletiva de valores, interesses, expectativas, 
desejos, crenças que estão imbricados nessa relação Assim, a análise da 
implicação que permite acessar a instituição, produzir conhecimento a partir 
de suas contradições (ROMAGNOLI, 2014, p. 47) 
 

Também sobre a relação entre pesquisa implicada e nosso contexto achamos 

por bem citar Veiga-Neto: 

É assim que a pesquisa implicada nos leva a problematizar o cotidiano e as 
coisas que pensamos e fazemos no dia a dia, coisas que parecem sempre 
iguais e que são colocadas em suspenso para que possam ser pensadas de 
outros modos (VEIGA NETO, 2016, p.28) 
 

No ano de 2020 foi publicada uma obra organizada por duas docentes do 

PPPG acerca desse tema com o título Pesquisa aplicada e implicada políticas e 

gestão da Educação Básica e Superior5. Na obra encontramos a passagem que 

segue sobre a pesquisa implicada. 

Nossa pesquisa tem a ver com o modo que nós nos mobilizamos a 
encontrar brechas para tencionar, pensar sobre o que já está naturalizado 

encontrar outras formas de problematizar e, assim, criar perguntas potentes, 

criar os arranjos que nos permitem, através da materialidade de dados, 
mostrar como as realidades institucionais e as práticas escolares estão 

sendo produzidas cotidianamente, inventando, a partir do que encontramos, 

a metodologia da pesquisa como um modo de operar, implicadas, outros 

modos de (re) existir e resistir (UECKER; POSSA, 2020 p. 55) 

 

O MP tem como propósito qualificar prioritariamente às práticas da gestão 

administrativa, financeira e pedagógica dos profissionais atuantes na Educação 

Básica, a partir de estudos subsidiados em pesquisa-ação com produções 

orientadas para o desenvolvimento profissional em diversos contextos educacionais. 

No PPC do curso encontramos referência expressa ao esforço do MP em 

fazer com que o lócus de trabalho dos mestrandos seja o cenário da investigação. 

 

5 Pesquisa aplicada e implicada políticas e gestão da Educação Básica e Superior Série I volume 2 
Ana Carla Hollweg Powaczuk Leandra Bôer Possa organizadoras São Paulo Pimenta Cultural, 2020 
489 p
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O mestrado, na perspectiva profissional, com o foco na área das Políticas 

Públicas e Gestão Educacional, considera, sobretudo, na atividade de 

pesquisa aplicada a captação de dados no contexto dos sistemas/redes de 

ensino, em especial da escola básica, a partir da análise dos mesmos e 

proposição de estratégias administrativas-financeiras-pedagógicas 
ancoradas na problematização, reflexão e busca de alternativas para a 

solução de problemas e [re]significação da ação dos profissionais da 

educação em seus respectivos contextos de atuação. Esta formação 
continuada, intermediada pelo curso, potencializará ao profissional da 

educação reconhecer-se no seu contexto específico de atuação, identificar 

as necessidades e especificidades dessa realidade educacional e seus 
envolvidos, bem como buscar com proatividade, conhecimento e 

reflexividade crítica a [re]construção de estratégicas de ação qualificadas e 

inovadoras no exercício da profissão. (UNIVERSIDADE FEDERAL DE 

SANTA MARIA, 2015, p. 20). 

 

O curso está organizado em duas linhas de pesquisa, de acordo com as 

informações disponibilizadas no site do curso: 

1) Políticas e Gestão da Educação Básica (LP/1) na qual desenvolvem-

se pesquisas aplicadas e projetos de intervenção no contexto social, econômico, das 

políticas públicas educacionais mais amplo (Redes de Ensino, Sistemas 

Educacionais e contextos educacionais governamentais e não governamentais). A 

linha propõe o estudo e a investigação-ação sob a perspectiva dos seguintes temas: 

políticas educacionais; planejamento e estratégias de gestão na educação básica; 

gestão estratégica de programas, projetos e planos institucionais; qualidade da 

avaliação das redes/sistemas e contextos educacionais; articulação da cultura 

organizacional (administrativa, financeira e pedagógica) e formação e 

desenvolvimento profissional (PPC do Curso); 

2) Gestão Pedagógica e Inovação na Educação Básica (LP/2). Nesta 

linha desenvolvem-se pesquisas aplicadas e projetos de intervenção com o foco na 

gestão pedagógica e contextos educativos, em especial na gestão escolar. A linha 

propõe o estudo e a investigação-ação sob a perspectiva dos seguintes temas: 

políticas públicas e a gestão escolar; planejamento de programas, projetos e planos 

de ensino e aprendizagem; tecnologias educacionais e digitais; inclusão e 

diversidade; cultura escolar e formação continuada (PPC do Curso). 

O objetivo geral do MP é promover formação continuada aos profissionais da 

Educação para atuação em processos de gestão administrativa, financeira  e  

pedagógica das redes/sistemas e contextos educativos, considerando as políticas 

públicas da educação. 

Como objetivos específicos, encontramos no PPC: 
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Reconhecer, se posicionar, articular e intervir na gestão das redes/sistemas e 

respectivos contextos educativos; 

Compreender e articular as políticas educacionais, os princípios e os 

mecanismos de democratização da educação, assim como seus programas e 

projetos subjacentes; 

Desenvolver a capacidade de planejamento, elaboração, organização, 

desenvolvimento e avaliação nos contextos educacionais; 

Reconhecer e articular as diferentes formas de organização e cultura 

institucional, de planejamento, de financiamento e de avaliação; 

Promover a articulação integrada da formação profissional com as 

redes/sistemas de ensino e respectivos contextos; 

Reconhecer e aprimorar o manejo e utilização de materiais/recursos 

educacionais, em especial as tecnologias digitais/midiáticas, na gestão da educação 

básica; desenvolver estratégias criativas de gestão pedagógica; 

Promover práticas de inovação na gestão da aula; [re]construir e [re]significar 

competências docentes a partir de processos de formação e valorização profissional 

(UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA, 2015, p.24). 

O perfil de egresso(a), constante no PPC do curso, é que o(a) mesmo 

tenha atuação qualificada e inovadora em processos de gestão educacional e 

escolar, considerando as demandas as políticas públicas da Educação, os 

princípios e mecanismos de democratização, a [re]construção e gestão do 

conhecimento, a gestão da aula, assim como a produção e a utilização de 

materiais/recursos educacionais no contexto das redes/sistemas e respectivos 

contextos educativos. 

A primeira oferta do MP ocorreu no ano de 2014. O mesmo tem uma 

carga horária de 375 horas totalizando 25 créditos, assim distribuídos: seis 

créditos obrigatorios  do Núcleo Básico (NB); quatro créditos nos Seminários de 

Orientação I e II que são obrigatórios no curso; sete créditos do Núcleo 

Integrador (NI), de acordo com a linha de pesquisa; oito créditos do Núcleo de 

Aprofundamento (NA).
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As disciplinas deverão ser cursadas com base na organização do curso que 

atenta para a seguinte configuração: núcleo básico, núcleo integrador e núcleo de 

aprofundamento, vinculados às linhas de pesquisa e promovendo a interlocução 

entre os professores e os estudantes, através dos projetos de pesquisa aplicada. 

O Núcleo Básico objetiva dar conta: “da compreensão da inter-relação 

administrativo-financeira-pedagógica das políticas públicas na e da gestão 

educacional/escolar” (UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA, 2015, p. 26). 

O estudante deverá cursar, no mínimo, duas disciplinas obrigatórias. 

O Núcleo Integrador é quando o estudante desenvolve processos de pesquisa 

aplicada a partir da visão diagnóstica, da análise e da ação docente no âmbito da 

linha de pesquisa escolhida. Objetiva a reflexão, a elaboração e o desenvolvimento 

de produtos qualificados, através da pesquisa e da atuação/intervenção estratégica 

em diferentes âmbitos da gestão educacional e/ou escolar. O estudante deverá 

cursar, no mínimo, três disciplinas obrigatórias oferecidas nas respectivas linhas de 

pesquisa do curso. 

O Núcleo de Aprofundamento contempla disciplinas identificadas como 

tópicos específicos que tratam de temas relacionados às especificidades das duas 

linhas de pesquisa, caracterizadas pela complexidade dos contextos educacionais, 

que poderão provocar a proposição de novas disciplinas e seminários. O estudante 

deverá cursar o mínimo de oito créditos. 

A matrícula nas disciplinas de Seminário de Orientação I e Seminário de 

Orientação II são obrigatórias, sendo ainda exigida a aprovação no mínimo uma 

Língua Estrangeira Moderna, sendo o comprovante apresentado até a qualificação. 

No que diz respeito ao trabalho final, encontramos no PPC que o mesmo tem por 

objetivo traduzir o aprendizado ao longo do percurso de formação, bem como gerar 

conhecimento que possa ser disseminado, analisado e utilizado por outros 

profissionais da Educação nos diferentes contextos de gestão educacional e escolar.  

O trabalho pode ter diferentes formatos: texto dissertativo; material 

didático/midiático; projeto ou plano de trabalho de intervenção em contexto 

educativo. 

As disciplinas do curso estão organizadas entre disciplinas obrigatórias e 

optativas, da forma que segue: 
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Tabela 10 - Disciplinas MP 

Disciplinas                                                           C.H. 

Seminário de Orientação I 30h Obrigatórias 

Seminário de Orientação II 30h  

Políticas e Gestão dos Sistemas Educacionais 45h Núcleo básico 

Políticas, Gestão e Democratização das Instituições 
Educativas 
Currículo e Epistemologia das Práticas Educativas 
Gestão da Educação e Inovação 

45h 
45h  
45h 

 

Processos Investigativos em Políticas e Gestão da 
Educação Básica 

45h Núcleo 
integrador 

Seminário de Aprofundamento e Integração I: Práticas 
nas Políticas e Gestão da Educação Básica 
Seminário de Aprofundamento e Integração II: Práticas 
nas Políticas e Gestão Da Educação Básica 
Processos Investigativos em Gestão Pedagógica e 
Contextos Educativos 
Seminário de Aprofundamento e Integração I: Práticas 
de Gestão Pedagógica em Contextos Educativos 
Seminário de Aprofundamento e Integração II: Práticas 
de Gestão Pedagógica em Contextos Educativos 
Seminário de Aprofundamento e Integração I: Práticas 
nas Políticas e Gestão da Educação Básica e Superior 
Seminário de Aprofundamento e Integração II: Práticas 
nas Políticas e Gestão da Educação Básica e Superior 
Processos Investigativos em Políticas e Gestão da 
Educação Básica e Superior 

 
30h 

 

 
30h  
45h  
30h 
30h 

 

 
30h 
30h  
45h 
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       60h 

Desenvolvimento Profissional de 
Gestores e Professores da Educação                                         

                      Básica                                          
60h 

Organização Curricular e Práticas Educativas                   60h
Políticas e Mecanismos de 
Financiamento da Educação Básica 

                    60h

Gestão da Avaliação e Políticas Educacionais                   60h 
Juventude e Políticas Públicas
Políticas de Inclusão, Gestão Escolar e 
o Trabalho Docente 

                    60h

Aprendizagem e Inclusão Escolar                                      60h 
Cultura Digital, Mídias Sociais e Games                            60h
Tecnologias da Informação e 
Comunicação nos Processos de Gestão 

                    60h

Escola, Aprendizagem e Ação Pedagógica                       60h
Perspectivas Epistemológicas e Políticas 
Educacionais 

                    60h

Qualidade e Gestão Estratégica                                        60h
Educação Bśica e Educação Especial 
Gestão do Trabalho Pedagógico 

                  60h

Educação, Conhecimento e Práticas Sociais                    60h 
Políticas e Práticas da Educação de Jovens e 
Adultos 
Planejamento e Gestão Estratégica da Educação            60h 
Educação Infantil Infâncias e Processos de Gestão         60h
Gestão Pedagógica no Cotidiano 
Escolar Currículo e Culturas Visuais 
Políticas Curriculares, Alfabetização e 
Formação de Professores para a 
Educação Básica 
Culturas na Escola Infâncias e 
Juventudes e os Processos Educativos 
Desenvolvimento Profissional Através 
de Memoriais Autobiográficos de 
Gestores e Professores da Educação 
Básica e Superior 

                   60h 

 
                  60h 
                  60h

Políticas e Práticas no Ensino Médio                                 60h 
Políticas e Gestão da Educação a Distância                     60h
Crianças e Infantis na Escola Processos 
e Contextos Educativos 

                  60h

Epistemologia da Prática e Trabalho Docente                  60h
Relações de Gênero, Infâncias e 
Práticas Educativas I 

                   60h

Educação, Pedagogia e Escola                                        60h
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Educação Infantil em Cena Reflexões 
Teórico-Metodológicas sobre 
Coordenação Pedagógica, 
Planejamento, Documentação e 
Avaliação 
Análise do Discurso na Pesquisa 
Implicada em Educação 
Seminário Especial: 
"Gubernamentalidad, Performatividad Y 
Racionalidade Neoliberales en la 
Políticas Educativas Globales" 
Políticas Públicas de Gênero e 
Sexualidade no Brasil e suas 
Implicações nos Processo Educativos 
Gestão e Contextos Pesquisa, 
Formação, Políticas e Cotidiano na 
Educação Infantil 
Contextos Emergentes e Docência 
Políticas Públicas, Saberes e 
Desenvolvimento Profissional Relações 
de Gênero, Infâncias e Práticas 
Educativas II 
Educador Artífice Formação e Docência 
na Educação Básica e Superior 
Epistemologia e Produção do 
Conhecimento em Políticas 
Educacionais 

 
 
      60h 

 

 
      60h 

 
 

 
 
      60h 
 
      60h 
 
      60h 
 
     60h 
 
     60h 
 
    60h

Tecnologias Educacionais e Ensino Remoto        60h
Reinvenção da Docência, Redes de 
Conhecimento e seus Contextos 

      60h

Cotidiano, Docência e Infâncias  60h 
Políticas Públicas e Inclusão    60h 
Políticas Públicas e Inclusão                                 60h  
Direitos Humanos, Educação e Infâncias              60h 

 
 
Elaborado pela autora com base no PPC e site do curso 

 

Analisando o PPC do MP encontramos um conjunto de disciplinas obrigatórias 

e optativas sendo que nenhuma delas têm em suas unidades, temáticas específicas 

da Ciência Política, primordialmente uma discussão sobre o Estado, tão pouco na 

bibliografia, quer na básica quer na complementar. Não encontramos nem mesmo 

aquilo que chamamos de bibliografia de apoio, qual seja, dicionários, glossários, 

manuais e obras afins que podem ajudar os discentes com a compreensão de temas 

mais específicos que perpassam as discussões constituintes do curso.
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Os(as) docentes credenciados(as) no curso totalizam 20, com a formação 

inicial que abaixo segue descrita. 

Tabela 11 - Docentes MP e Formação Inicial 

Professores/as                     Formação Inicial 

 

Adriana Moreira da Rocha Veiga Pedagogia 

Ana Carla Hollweg Powaczuk Pedagogia 

Andréa Forgiarini Cecchin Pedagogia 

Celso Ilgo Henz Filosofia 

Debora Ortiz de Leão Pedagogia 

Debora Teixeira de Mello Pedagogia 

Doris Pires Vargas Bolzan Pedagogia 

Elisiane Machado Lunardi Pedagogia 

Fabiane Romano de Souza Bridi Educação Especial 

Graziela Escandiel de Lima Pedagogia 

Joacir Marques da Costa Lic. Matemática 

Leandra Boer Possa Educação Especial 

Lorena Inês Peterini Marquezan Pedagogia 

Luciana Bagolin Zambon Lic. Física 

Maria Eliza Rosa Gama Ed. Física 

Marilene Gabriel Dalla Corte Pedagogia 

Rosane Carneiro Sarturi Pedagogia 

Silvia Maria de Oliveira Pavão Educação Especial 

Taciana Camera Segat Pedagogia 

Tatiane Negrini Educação Especial 

Elaborado pela autora com base no PPC e site do curso 
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No que diz respeito à formação inicial dos(as) mesmos(as) predomina a 

graduação em Pedagogia (12 docentes); seguida de Educação Especial (quatro 

docentes); Educação Física (um docente); Matemática (um docente); Física (um 

docente) e Filosofia(um docente). 

Analisando a formação inicial dos(as) docentes é possível afirmar que 

somente os(as) docentes egressos(as) da Filosofia tiveram, na sua formação inicial, 

conhecimentos referentes à Ciência Política, uma vez que os demais cursos não se 

ocupam desses conteúdos. 

Além da análise documental elaboramos dois questionários disponibilizados 

no google forms e enviados pela secretaria do PPPG. O questionário discente é 

composto de sete questões objetivas e uma dissertativa não obrigatória. 

O questionário docente é composto de 12 questões sendo objetivas e duas 

dissertativas, não obrigatórias. 

Em ambos os questionários consta a apresentação sumária da pesquisa, com 

especial destaque aos objetivos. Da mesma forma consta o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido. 

O questionário ficou disponível para ser respondido por 26 dias, tendo sido 

enviado, pela secretaria do PPPG, que, em dois momentos, a pedido da mestranda, 

reenviou avisos com o link solicitando que docentes/discentes respondessem ao 

mesmo. 

A mestranda ainda enviou o link do questionário, bem como a solicitação de 

resposta, aos grupos de disciplinas aos quais a mesma está vinculada. 

Ao final do prazo referido haviam sido respondidos 20 questionários pelos(as) 

100 discentes (69 MP e 31 CEGE) e um questionário por umas das(os) 33 docentes 

do Pro grama. 

O retorno inexpressivo das respostas do instrumento impede que se façam 

generalizações, recomendando inclusive o descarte dos dados obtidos com o 

mesmo pela ausência de representatividade quando da comparação entre universo 

e amostra, mas, mesmo diante disso, apresentaremos as síntese das respostas e 

teceremos alguns comentários, com base nesses dados. 

Sobre as respostas dadas pela única docente que respondeu ao questionário 

(Apêndice 1), segue a sistematização: 

A mesma tem graduação em Educação Especial, mestrado e doutorado em 

Educação, tendo informado que na pós-graduação teve acesso a disciplinas da 
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Ciência Política e/ou Teoria Geral do Estado motivo pela qual informa não ter sentido 

falta, na sua formação continuada, de disciplinas de Ciência Política e/ou Teoria 

Geral do Estado; Informou ainda que é capaz de identificar a importância da Ciência 

Política para a compreensão das Políticas Públicas e Gestão Educacional. 

A mesma listou os dez conceitos solicitados, sendo eles: Sociedade, Estado, 

Legalidade, legitimidade, contrato social, povo/população, Governo e governo, poder 

e relações de poder, Democracia e direitos políticos. 

A docente afirma que os(as) discentes dominam parcialmente os conceitos de 

Ciência Política para a compreensão das temáticas de Políticas Públicas e Gestão 

Educacional, afirmando ainda que a falta de compreensão dos conceitos de Ciência 

Política compromete parcialmente o entendimento das discussões de Políticas 

Públicas e Gestão Educacional. 

A docente afirma que durante suas aulas utiliza seus próprios conhecimentos 

para subsidiar os(as) discentes fazendo indicações de material de apoio. Por fim, 

afirma que uma disciplina de Ciência Política/Teoria Geral do Estado poderia auxiliar 

na articulação dos conteúdos ministrados no CEGE e no MP. 

Nos conceitos da docente aparecem elementos centrais da Ciência Política 

com especial destaque ao conceito de Estado, legitimidade e contrato social, 

articulando as duas categorias dos cursos ofertados no PPPG: Políticas Públicas e 

Gestão Educacional. 

Passaremos agora a apresentar a síntese das respostas obtidas dos(as) 

discentes (Apêndice 2). 

Imagem 1 – Questão 1 

 

Elaborado pelo Google forms 
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Entre os(as) discentes predomina a formação inicial em Pedagogia, seguida 

de matemática e de administração, sendo que essa última formação deve estar 

relacionada ao significativo número de Técnicos Administrativos em Educação 

(TAEs) que são discentes do Programa. 

Imagem 2 – Questão 2 

 

 

 

Elaborado pelo Google forms 

 

 

Dos(as) discentes que responderam ao questionário predominou, de forma 

significativa, egressos(as) e discentes do MP.
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Imagem 3 - Pergunta 3 

 

 

Elaborado pelo Google forms 

 

No que diz respeito à presença de disciplinas de Ciência Política na formação 

inicial dos(as) discentes, 85% afirma que não teve a disciplina ou conteúdos. 

Imagem 4 - Pergunta 4 

 

 

Elaborado pelo Google forms 

 

Quando perguntados(as) sobre a importância da Ciência Política para a 

compreensão das temáticas relacionadas às Políticas Públicas e Gestão 

Educacional a quase totalidade, 95%, afirma que estes conhecimentos são 

importantes. 

 

Imagem 5 - Pergunta 
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Elaborado pelo Google forms 

 

Da mesma forma, no que diz respeito à falta de disciplinas no PPPG, 

que tratem da temática de Ciência Política, 90% dos(as) que responderam o 

questionário afirmam que sentiram falta. 

A questão número sete demandava dos(as) discentes que arrolassem pelo 

menos sete conceitos da Ciência Política que você julga indispensável para a 

compreensão do tema de Políticas Públicas e da Gestão Educacional. Essa questão 

não era obrigatória, tendo sida respondida por 11 pessoas da forma que segue: 

No primeiro questionário foi respondido “Não tenho ideia"; no segundo foram 

disponibilizados seis conceitos (Estado de Direito; Política enquanto ciência; Política 

Pública num Estado de Direito; Gestão; Gestão Educacional num Estado de Direito). 

Uma terceira resposta define Ciência Política com base em um conceito retirado de 

um site facilmente identificado, sem efetivamente apresentar os conceitos. 

 Encontramos os conceitos que seguem em outro questionário: Estado, 

Cidadania, Governo, Iniciativa Privada, Organizações Públicas, Estruturas de poder, 

Democracia, Direito. 

Outra resposta acerca do questionamento traz as seguintes questões: O que 

é política? O que é público/a? O que é Gestão? O que é educação? Como surgiu o 

termo público? O que é privado?
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Encontramos ainda as seguintes questões: 

Regras de convívio, organização política, funcionamento das instituições 

sociais, definição de Estado, diferença entre Estado e Governo, políticas públicas 

educacionais, Estado democrático. 

Pensamento, democracia, sociedade, Estado, revolução, representação e 

liberdade. 

Controle, autonomia, avaliação, formulação da política, institucionalização da 

política, organismos multilaterais, globalização. 

Diferenciar o que é: estado, governo e organização política; 

Controle, autonomia, avaliação, formulação da política, institucionalização da 

política, organismos multilaterais, globalização. 

Democracia, políticas públicas educacionais, Sociologia, Relações 

internacionais, Ciências Sociais, poder. 

Na sequência apresentamos uma ‘nuvem’ dos principais conceitos presentes 

nas respostas dos(as) discentes. 

Imagem 6 - Nuvem de Incidência dos Conceitos Discente
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Fonte: Elaborado pela autora 

 

Podemos identificar a maior incidência do conceito de Estado, central para a 

Ciência Política e, consequentemente para o PPPG, merecendo destaque não 

aparecer o conceito de sociedade civil organizada, ação coletiva, ou qualquer um 

desses conceitos que são o fundamento da gestão democrática. 

Imagem 7 – Pergunta 6
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Elaborado pelo Google forms 

 

Sobre a questão referente a como o(a) discente se organiza para dar conta 

dos conteúdos, 55% buscam auxílio com os(as) docentes, sendo necessário 

destacar que 40% afirmam utilizar material de apoio, material esse que não aparece 

na bibliografia das disciplinas. Nesse sentido, a leitura dos dados permite inferir que 

60% dos(as) discentes, por sua conta, buscam estratégias para dar conta das 

questões de Ciência Política. 

Imagem 8 – Pergunta 7
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Elaborado pelo Google forms 

 

A totalidade dos(as) discentes acredita que uma disciplina específica de 

Ciência Política aplicada à Educação contribuiria para a sua formação, sendo que 

desse universo 95% respondeu que sim e 5% parcialmente. 

Somente a resposta da única discente a responder o instrumento traz os dois 

elementos estruturantes do PPPG e que tem na CP sua constituição, quais sejam. 

Estado e Sociedade Civil. Nas respostas dos(as) discentes apareceu a questão do 

Estado mas não a questão da sociedade civil que é o elemento central para a 

discussão da gestão democrática. 

Ao final desse capítulo, com base na investigação realizada, com destaque a 

pesquisa documental realizada nos PPC’s dos cursos que compõem o PPPG, na 

observação direta participante e aplicação de questionário discente e docente 

(Apêndice 1 e 2), é possível afirmar da importância de disponibilizar, de forma mais 

sistematizada, elementos de Ciência Política para os(as) discentes do PPPG que 

não têm discussões dessa natureza na sua formação inicial nem continuada, sendo 

apropriada a elaboração de material de apoio desta área para subsidiar reflexões da 

Educação. 
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5 GLOSSÁRIO DE CIÊNCIA POLÍTICA 

 

Ao apresentar alguns conceitos de Ciência Política, o presente Glossário 

pretende subsidiar a compreensão de conceitos específicos das Políticas Públicas, 

com especial destaque àqueles de natureza educacional, articuladas ao conceito de 

gestão que constituem a área de concentração do PPPG, visto entendermos que as 

diferentes noções de Estado, governo e organização política, sociedade civil 

organizada, entre outros, podem interferir na conceituação, no ciclo das Políticas 

Públicas, com especial destaque na construção da agenda pública, na produção de 

soluções e/ou alternativas, na decisão pública, na análise e na avaliação, na 

implantação de programas de políticas educacionais, procedimentos esperados 

do(a) egresso(a) do PPPG. 

Nesse contexto é de suma importância um conhecimento adequado de CP, 

exigindo-se do(a) operador(a) da política um conhecimento expressivo da dinâmica e 

da estruturação do poder político. 

Na condição de discentes do PPPG podemos ser identificados, na grande 

maioria como burocratas, ou seja, ocupamos cargos públicos dentro de uma 

estrutura de carreira, de sorte que nossa atuação requer um conhecimento 

especializado seja sobre procedimentos burocráticos (burocracia), seja sobre 

questões técnicas (tecnocracia) de matéria educacional. 

A definição que pensamos mais apropriada para definir nossa ação é aquela 

identificada pela bibliografia especializada, com especial destaque aos trabalhos de 

Michael Lipsky, como burocratas em nível de rua, cuja função implica em sermos os 

agentes responsáveis pela entrega direta de políticas e serviços públicos aos 

cidadãos, na condição de docentes, de sorte a termos o encargo de executar as 

políticas no contato direto com os beneficiários das políticas, personificando ou 

materializando a imagem do Estado e tomando decisões que impactam o bem-estar 

da população, envolvendo algum grau de discricionariedade no exercício das 

funções cotidianas. 

[...] as decisões dos burocratas que desempenham atividades fim, as rotinas 
que eles estabelecem, os expedientes que eles criam para
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contornar a incerteza e as pressões, é que vem a ser de fato as políticas 
públicas. Eu argumento que a política pública não é bem entendida se 
observada pelo ângulo da legislatura ou do alto nível da administração, 
porque em diversos aspectos importantes ela é realmente feita nos 
escritórios lotados e nos encontros diários da burocracia. [...] trabalhadores, 
clientes e os cidadãos em geral “experimentam” a burocracia que 
desempenha atividades-fim através dos conflitos que estes encontram para 
tornar o desempenho de suas funções mais consistente com suas próprias 
preferências e compromissos (LIPSKY, 1980, p. XII) 
 

Nesse contexto as exigências de conhecimento do funcionamento da 

sociedade/Estado/Governo ganham cada vez mais relevo. 

Outra questão importante que justifica a utilização do Glossário, como material 

de apoio para a leitura das questões referentes às Políticas Públicas e Gestão 

Educacional, diz respeito a crescente reconfiguração da sociedade contemporânea, 

com especial destaque ao papel da escola, que pode ganhar um protagonismo 

diante da progressiva perda, por parte do Estado, do monopólio dos processos de 

formulação e gestão das políticas públicas. Segmentos importantes da sociedade 

civil assumem um papel outrora ocupado pelo Estado, sendo que nesse cenário a 

escola, e nós educadores(as) podemos cumprir um papel significativo, sendo, 

portanto pertinente o conhecimento razoável de um conjunto de conceitos da CP. 

Desta forma entendemos que os conteúdos ligados à Ciência Política 

apresentam uma contribuição substancial à formação dos educandos(as) do PPPG 

pois, ao “[...] trazer a dinâmica da política para perto dos alunos, os auxilia a 

compreender melhor o fenômeno complexo da política” (MAGALHÃES, 2012, p. 13), 

hoje compreendida majoritariamente sob a perspectiva do senso comum, apenas 

como a política partidária, a qual passa por um processo de descrédito e 

desconfiança por parte de uma parcela considerável da população brasileira. 

Feitas essas considerações passamos a descrever o Glossário, escolhido por 

nós como o produto a ser apresentado para conclusão do curso. 

O presente material de apoio pretende ser uma primeira aproximação do tema 

da Ciência Política aplicada à Educação, com especial destaque às Políticas 

Educacionais, decorrendo daí sua forma de Glossário.
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O Glossário de Ciência Política está organizado a partir de termos simples e 

compostos, que apresentam conceitos e definições retirados da literatura 

especializada, bem como outras fontes vinculadas. 

O objetivo é divulgar conhecimentos sobre a Ciência Política que possam 

auxiliar discentes e docentes do Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas 

e Gestão Educacional – PPPG, nas reflexões acerca das temáticas de Políticas 

Públicas, de tal sorte a potencializar a efetiva participação na vida da sociedade. 

Em todo o Glossário, a correlação entre os vocábulos foi estruturada mediante 

remissivas simples e remissivas cruzadas. 

O Glossário está organizado em 50 verbetes, identificados e selecionados a 

partir da relação que podem ter com o tema de Políticas Públicas e Gestão 

Educacional. 

Cada verbete, além de trazer uma definição sumária sobre o tema que trata, 

apresenta possibilidades de aprofundamento, caso o(a) leitor(a) tenha interesse, 

com base em outros materiais, preferencialmente audiovisual, sempre que isso foi 

possível, no denominado veja mais; 

Cabe destacar ainda que cada verbete indica outros verbetes correlatos no 

espaço veja também, caso o leitor tenha interesse em ampliar sua análise. Ao final 

do verbete o leitor encontrará as referências bibliográficas que viabilizaram a 

construção do mesmo, o que permite o efetivo aprofundamento do tema em tela. 

Pelo exposto é possível identificarmos diferentes usos para o Glossário que 

pode ser um material de apoio para consulta pontual ou até mesmo uma referência 

para aprofundamento dos conceitos ali constantes. 

O Glossário tem 85 páginas, ficha catalográfica elaborada por bibliotecária, 

registro no ISBN sob o número 978-65-89973-73-7, DOI nº 10.36599/qped-ed1.114, 

licença aberta Creative Commons sendo um REA – Recurso Educacional Aberto. 

Foi publicado pela Editora Quipá na forma de ebook/PDF, sendo o link da 

publicação: https://quipaeditora.com.br/glossario-ciencia. 

O material encontra-se na Plataforma EduCapes, no link: 

https://educapes.capes.gov.br/handle/capes/643322, sendo acessivel ainda 

através de QR Code. O produto ficará disponível ainda na forma de link e QR 

Code no site do PPPG (https://www.ufsm.br/cursos/pos-graduacao/santa-

maria/pppg/) para ser acessado por todos que tiverem interesse. 

https://quipaeditora.com.br/glossario-ciencia
https://educapes.capes.gov.br/handle/capes/643322
https://www.ufsm.br/cursos/pos-graduacao/santa-maria/pppg/
https://www.ufsm.br/cursos/pos-graduacao/santa-maria/pppg/
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Na sequência segue o produto. Optamos por colocá-lo na forma de imagem 

para fins estéticos
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Esta dissertação dedicou-se a evidenciar a inter-relação entre Ciência Política 

e Políticas Públicas e Gestão Educacional, área de concentração do Programa de 

Pós-graduação em Políticas Públicas e Gestão Educacional-PPPG, da Universidade 

Federal de Santa Maria, salientando a necessidade da compreensão, ainda que 

introdutória de alguns conceitos de CP, com especial destaque aos basilares e 

estruturantes: Estado e suas derivações, bem como sociedade civil e suas 

derivações. 

A questão central que orientou este estudo diz respeito ao 

entendimento/premissa que o adequado entendimento dos conteúdos ministrados 

nos dois cursos do PPPG pressupõe a apropriação de conceitos e categorias 

oriundas da Ciência Política, categorias estas que, não são do conhecimento de 

grande parte dos(as) pós-graduandos, na sua maioria, egressos(as) do curso de 

graduação de Pedagogia, de sorte a não terem sido expostos(as) a essas questões 

na sua formação inicial. 

A observação direta participante, ferramenta importante durante a 

investigação, apontou desde o início do curso, o que alguns autores asseveram, que 

nos estudos sobre Políticas Públicas identifica-se pouco rigor conceitual no trato das 

questões que envolvem a análise das mesmas. 

Essa situação é agravada quando de estudos denominados fronteiriços como 

é o caso da educação (SILVA; JACOMINI, 2019). 

Feitos esses apontamentos, os principais resultados encontrados, agregados 

em torno das questões traçadas, das técnicas de investigação adotadas, do campo 

teórico mobilizado e dos objetivos propostos, são apresentados de acordo com os 

capítulos desta dissertação. 

No primeiro capítulo apresentamos nosso memorial escolar com o propósito 

de apresentar a(o) leitor(a) elementos para a compreensão de nossas escolhas, o 

que se faz importante quando falamos de pesquisa aplicada/implicada. 

O segundo capítulo, que foi elaborado com base na pesquisa documental e 

bibliográfica, inicia apresentando uma sistematização realizada no mês de fevereiro 

de 2020, para a qualificação, constituindo-se em uma busca bibliométrica descritiva 

com base nos descritores: Ensino de Ciência Política; Educação e Ciência Política; 
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Ciência Política e Educação; Ciência Política e Teoria; Manual de Ciência Política; 

Guia de Ciência Política; Glossário de Ciência Política. 

A base de dados utilizada foi Scielo, Teses e Dissertações da Coordenação 

de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior-CAPES, Biblioteca Digital 

Brasileira de Teses e Dissertações - BDTD e Periódicos Capes. O resultado foi muito 

próximo ao que nossa vivência como docente de Ciências Sociais demonstra e o 

que a bibliografia utilizada nesta investigação corrobora, qual seja, o frágil diálogo 

entre Educação e Ciência Política. 

Na sequência sistematizamos conceitualmente o campo da Ciência Política, 

bem como sua relação com as Políticas Públicas apresentando as diferentes teorias 

que explicam a emergência do fenômeno das Políticas Públicas, das Políticas 

Sociais e das políticas educacionais. 

No terceiro capítulo, a partir da pesquisa documental, da observação direta 

participante com registro em diário de campo, bem como com a sistematização de 

questionários enviados através do Google forms à docentes e discentes do PPPG, 

fizemos a descrição e análise do Programa de Pós- Graduação em Políticas 

Públicas e Gestão Educacional da UFSM, enfatizando a sua relação com o campo 

de conhecimento da Ciência Política, que foi nosso objeto de investigação. 

A análise documental dos PPC's dos cursos do PPPG corroboram nossas 

observações, que não tratam explicitamente de temáticas da Ciência Política. 

Nenhuma das disciplinas em suas unidades traz conceitos de Ciência Política ou 

mesmo de uma discussão teórica instrumental sobre Estado, Políticas Públicas ou 

Políticas Sociais. 

Da mesma forma não encontramos nas bibliografias - obrigatórias ou 

complementares-, indicações de leituras sobre os referidos temas, nem obras 

específicas, nem obras de apoio, aqui consideradas dicionários, glossários, manuais, 

etc. 

A observação direta participante corrobora essa assertiva derivada da 

pesquisa documental, de sorte que os conceitos antes indicados quando aparecem 

são naturalizados, não sendo enfrentados teoricamente na sua complexidade. 

Ao longo deste estudo foi possível confirmar os pressupostos analisados 

empírica e teoricamente acerca do distanciamento entre Ciência Política e 

Educação, o que pode decorrer da pendularidade da oferta das Ciências Sociais na 

Educação Básica (obrigatória em 2007 e facultativa pós 2017) o que impacta a 
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graduação/pós-graduação, provocando um distanciamento do campo das temáticas 

educacionais. 

Destacamos ainda que a Ciência Política não aparece como disciplina nos 

cursos de licenciatura e tão pouco no PPPG, não aparecendo nem mesmo como 

conteúdo ou bibliografia. 

Na busca do enfrentamento às questões antes suscitadas e com base nos 

elementos empíricos descritos, no capítulo cinco apresentamos o Glossário de 

Ciência Política, como produto final elaborado a partir do diagnóstico referido, de 

sorte que o mesmo pode constituir-se como material de apoio para potencializar a 

compreensão de conceitos e categorias presentes nas discussões, debates e 

leituras presentes no PPPG. 

O material foi organizado com a seleção de 50 conceitos retirados da literatura 

especializada, apresentando outras fontes de consulta e aprofundamento. Seu 

propósito é difundir conhecimentos sobre a Ciência Política que possam auxiliar 

discentes e docentes do Programa de Pós- Graduação em Políticas Públicas e 

Gestão Educacional – PPPG da UFSM na efetiva compreensão dos debates que 

são específicos da Educação, mas que possuem uma importante interface com a 

Ciência Política. 

Acreditamos ser de suma importância o efetivo conhecimento de conceitos da 

Ciência Política, para além do acompanhamento e compreensão de debates no 

interior dos cursos do PPPG. 

É importante aos gestores educacionais, perfil preponderante no Programa, 

deterem esse conhecimento para a adequada tomada de decisões  

administrativas/pedagógicas nas organizações onde atuam, uma vez que a política 

afeta diretamente a dinâmica das organizações e, por essa razão, é fundamental 

que os mesmos conheçam, ainda que parcialmente, esse universo para o bom 

exercício de suas funções. 

Destacamos ainda que a dimensão política tem autonomia tendo uma 

importância expressiva na vida de cada um(a) de nós, sendo pois imprescindível que 

saibamos, de modo rigoroso, como ocorre o funcionamento dessa esfera, 

especialmente por atuarmos no espaço escolar, o que demanda uma efetiva 

aproximação entre Educação e Ciência Política naquilo que a literatura internacional 

denomina de Educação Política ou também Alfabetização Política. 
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Considerando que toda investigação/conhecimento está em permanente 

processo de transformação, podemos asseverar que os resultados obtidos neste 

estudo refletem a forma como o desenho teórico-metodológico foi traçado, bem 

como os dados foram coletados, de tal sorte que em estudos futuros é recomendável 

avaliar-se a utilização do produto apresentado.
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